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               RESUMO 

O estudo que propomos neste trabalho tem por objetivo mostrar a realidade territorial 

no município de Canaã dos Carajás (Pará), partindo da exploração mineral e os 

reflexos socioespaciais naquele território, tendo como base de pesquisa a relação 

direta do aumento de arrecadação de impostos e a expansão das ações delituosas 

nos últimos anos (2008 a 2014). Considerando que o território é uma parcela da 

superfície terrestre apropriada por um grupo humano (RATZEL, 1871), que se 

expressa de várias formas, alguns migram atrás de oportunidades, por uma vida 

digna; outros, entretanto, praticam atividades ilícitas e é sobre este contraste, ou 

seja, o enriquecimento do município por meio de impostos e por outro lado o 

crescimento da pobreza e a insegurança pública, que se chega à conclusão que 

deveria existir mais investimento na educação; em consequência dos royalties, 

deparamos com mais pobreza e aumento da violência e criminalidade, o que nos 

leva a pensar que o dinheiro oriundo destas fontes de renda não vem sendo 

empregado de forma adequada e correta, conforme observamos ao analisar os 

dados de arrecadação municipal (ICMS, IPI e FPM), enquanto que o índice de 

criminalidade (IC) só aumenta a cada ano.  

 

Palavras-chave: Canaã dos Carajás. Mineração. Arrecadação de impostos. 

Segurança pública.      
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ABSTRACT 

The study that we propose in this paper aims to show the territorial situation in the 
municipality of Canaan dos Carajás (Pará), starting from the mineral exploration and 
the socio-spatial reflexes in that territory, based on the direct relation of the increase 
of tax collection and criminality in recent years (2008 to 2014). Considering that the 
territory is a portion of the terrestrial surface appropriated by a human group 
(RATZEL, 1871), which expresses itself in various ways, some migrate after 
opportunities, for a decent life; Others, however, practice illicit activities and it is on 
this contrast, that is, the enrichment of the municipality through taxes and, on the 
other hand, the growth of poverty and public insecurity that comes to the conclusion 
that there should be more investment in education; as a consequence of the 
royalties, we face more poverty and increased violence and crime, which leads us to 
think that money from these sources of income is not being used properly and 
correctly, as we observed in the analysis of municipal collection data (ICMS, IPI, and 
FPM), while the crime rate (CI) only increases each year. 

 

Keywords: Cannã dos Carajás. Mining. Collection of taxes. Public security.   
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1.  INTRODUÇÃO  
 

Compreender a construção do espaço geográfico a partir da ação humana, 

numa perspectiva socioespacial, é essencial para a realização de uma análise 

metodológica de limites territoriais e as implicações da territorialidade humana. Cada 

estrutura organizacional é o reflexo das ações do homem, sua inter-relação com a 

natureza, sua interação com o espaço que ocupa e da alteridade para produção de 

tudo quanto é ontologicamente essencial e fundamental ao mínimo existencial. 

A partir deste contexto serão analisadas as implicações sobre espaço, 

território, territorialidade, exercício de poder, autonomia e desenvolvimento em face 

da exploração mineral; produção e utilização da riqueza oriunda da arrecadação 

tributária pelo poder público; expansão territorial e crescimento populacional nos 

limites de Canaã dos Carajás-PA, bem como os impactos sociais do 

desenvolvimento da atividade mineradora naquele município, em especial, no que se 

refere à criminalidade e à segurança pública. 

Assim, a proposta é indicar, a partir de a guns pressupostos te ricos 

epistemológicos  uma defini  o mu tidiscip inar do territ rio  analisando algumas 

linhas doutrinárias para a aplicação  e entendimento do termo no âmbito da 

Geografia, com ênfase no entendimento dos fenômenos sociais, econômicos, 

políticos e culturais ocorridos no município de Canaã dos Carajás-PA. 

Juntamente a isso, serão apresentados os resu tados das pesquisas de campo 

rea i adas no  mbito do município de Canaã dos Carajás-PA, fundamentadas nos 

conceitos de território e territorialidade, com olhar epistemológico sobre o 

comportamento do crime e indicadores de criminalidade sob a influência da 

exploração da atividade mineradora na região, em seus diversos espectros 

quantitativos e qualitativos, modificadores do meio ambiente em sentido amplo, em 

seus aspectos físico, químico, biológico, socioeconômico e cultural, principalmente 

das inter-relações que perfazem o ambiente natural, formado pelo conjunto da 

fauna, flora, ar, água, solo e aquilo de deles advêm; e meio ambiente artificial, 

aquele construído pela ação humana, geralmente em espaços urbanos, formado 

pelo complexo edificado e de equipamentos, seja de uso comum e geral, seja de uso 

particular ou privado. 
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O meio ambiente é o elemento em que o homem está inserido e atua de forma 

inexoravelmente transformadora, como ser socia   traba hando sobre determinado 

espa o produ  o territ rio  que jamais se confundirá com a paisagem, uma vez que 

sua forma conceitual transcende a concretude da paisagem, passando a existir 

também no mundo abstrato e se misturando a tudo aquilo que representa no 

exercício do poder. 

A questão ambiental não pode andar apartada deste estudo, uma vez que está 

no cerne da intregracionalidade do homem com o espaço geográfico que ocupa, 

dessa forma adquirindo capilaridade em toda e qualquer relação das populações 

que circulam ou que vivem em determinado nicho espacial; considerando também 

que o meio ambiente está vinculado aos direitos fundamentais da coletividade que 

vive e explora atividades econômicas das mais diversas, advindas direta ou 

indiretamente da atividade central, a minerária, no que se refere especificamente ao 

limite territorial, objeto deste campo de obervação, o município de Canaã. 

A ocupação de um espaço geográfico por ação humana para a produção de 

um território não ocorre de forma isolada e sem consequências, ao contrário, a 

ocupação humana produz profundas transformações no meio, advindas de sua 

atuação e das inter-relações imbricadas nas malhas ou redes que se atam formando 

o tecido social.  

A atividade minerária, em que pese ser de relevância fundamental no aspecto 

do desenvolvimento econômico, não pode ser elevada a patamares acima do uso 

moderado e sustentável dos recursos naturais disponíveis à exploração, devendo-se 

considerar tudo quanto implicará o uso e usufruto desses recursos na sociedade 

como um todo, em seus mais diversos campos (social, cultural, ecológico, jurídico). 

Isso quer dizer, em outras palavras, que não se pode colocar a exploração mineral 

para o desenvolvimento econômico, sem sopesar todos os corolários que advêm 

desta atividade.  

O uso da exploração mineral provoca consequências positivas no espaço 

territorial que a circunda, tais como o desenvolvimento econômico e boa oferta de 

emprego para a população; bem como provoca consequências negativas, como o 

aumento dos índices de criminalidade, relacionado diretamente ao crescimento 
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descontrolado da população, concentrada no território, que se aglomera atraída pela 

oferta de trabalho e/ou pelo sonho eldourado daqueles que buscam melhores 

condições de vida.  

Numa visão mais ampla, a atividade de mineração na Amazônia paraense 

funciona como fator de migração populacional para áreas onde esta atividade se 

desenvolve, provocando profundas transformações sociais e econômicas e com 

impactos não desejáveis que este fenômeno transporta, tais como o aumento do 

índice de criminalidade, interferência transformadora nas comunidades locais, 

aumento do consumo e tráfico de drogas, além dos negativos impactos ambientais. 

Sendo assim, a exploração mineral é inegavelmente um atrativo que funciona 

como agente catalisador da ocupação populacional dos territórios onde se 

desenvolve, com inexoráveis e relevantes implicações ambientais e demográficas 

que não podem ser disssociadas dos processos de desenvolvimento da atividade 

econômica. 

A explosão demográfica e o desenvolvimento da exploração mineral, 

principalmente em escalas industriais, exigem mudanças estruturais no espaço 

ocupado, implicando em modificações rápidas e significativas do meio ambiente no 

que se refere estritamente ao aspecto físico, sem, contudo, desconsiderar os 

aspectos ecológicos, culturais e principalmente sociais.  

Há que se considerar e vale que se consigne que a exploração industrial, por 

se utilizar de tecnologias avançadas e maquinário, é fator que mitigou o crescimento 

demográfico sem, no entanto, deixar de ser atividade atrativa para os que saem em 

busca de trabalho. 

Outra observação importante a se registrar é que a atividade da exploração 

mineral, embora produtora de riqueza, não foi capaz de se integrar e refletir na 

melhoria da qualidade de vida da população do município objeto deste estudo, o que 

significa que não se praticou políticas públicas voltadas à gestão eficaz e à 

distribuição eficiente da riqueza, que ainda permanece concentrada. 

Em meio às contradições, o desequilíbrio e o contraste dos impactos 

ocasionados pela exploração da atividade minerária em Canaã dos Carajás, desde a 

descoberta das reservas de minério de cobre no território daquele município em 
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1997, três anos após a sua emancipação do município de Parauapebas, são 

extraordinários, avançando para a implantação da mina do Sossego pela Vale em 

2002 e iniciando a exploracão do minério de cobre em 2004. 

Outrosssim revela-se o contraste pelo aumento da arrecadação por meio de 

impostos e do sistema de compensações (CFEM - Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais); aumento do Produto Interno Bruto que é a soma, 

em valores monetários, de todos os bens e serviços finais produzidos numa 

determinada região, durante um determinado período; das exportações e geração de 

emprego e renda para a população, frente aos  impactos ambientais; crescimento 

acelerado populacional e urbano e suas consequências (prostituição, doenças 

sexualmente transmissíveis, aumento da violência, falta de saneamento básico e 

poluição de recursos hídricos e do ar, desmatamento, entre tantas outras), 

concentração de renda e conflitos sociais. 

No município de Canaã dos Carajás, como não seria diferente, os mesmos 

fenômenos advindos da atividade de exploração mineral ocorrem e será a partir de 

seus limites, ainda que de forma perfunctória, que buscaremos identificar, 

fundamentados nos conceitos de território e da territorialidade humana, os fatores 

que impactam no aumento da criminalidade, trazendo por meio de uma análise 

crítica, propostas viáveis para a exploração da atividade de maneira sustentável e 

menos gravosa para o desenvolvimento socioespacial do município. 

No desenvolvimento deste estudo analítico faremos uma breve abordagem 

conceitual sobre o território, seus usos e a inter-relação com o homem. 

Em seguida, de maneira específica, faremos uma abordagem sobre o 

surgimento de Canaã dos Carajás, crescimento populacional em razão da 

exploração mineral, arrecadação tributária e seus impactos socioespaciais. O 

espaço ocupado, territorializado, o território e as territorialidades serão analisados no 

âmbito de Canaã dos Carajás. 

Por fim, abordaremos de forma analítica e propositiva a atuação da segurança 

pública no município e os fatores que implicam no índice de criminalidade (IC), bem 

como os fatores que relacionam o início da exploração mineral em um espaço com 

vocação agrícola e suas implicações no aumento da violência no local, como 
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corolário do desenvolvimento da atividade, num cotejo entre o positivo e o negativo 

impacto na estrutura territorial do município de Canaã dos Carajás-PA. 

A produção do território, sua hegemonização, organização e o espaço urbano, 

bem como o emaranhado de relações sociais, com seus diversos níveis de exercício 

de poder, causam o estiramento da estrutura  onde se manifestam as diversas 

territorialidades. 

Faz-se necessário, portanto, inserir no contexto do desenvolvimento das 

territorialidades o surgimento de uma nova atividade econômica, que veio de 

encontro com a vocação natural do município de Canaã dos Cararajás, promovendo 

bruscas transformações sociais, políticas, econômicas, capazes de modificar o 

território de forma definitiva e relavante e com profundas modificações ambientais, 

sociais, políticas, cuturais e econômicas.  

Assim, sobre o território do município de Canaã dos Carajás, onde passaram a 

atuar novos atores sociais com suas camadas de poder em exercício, levando ao 

local os problemas dos grandes centros urbanizados, sem que o Poder Público fosse 

capaz de lidar com essa gama de novas relações, muitas vezes conflituosas, 

principalmente com políticas na área de segurança pública, as transformações foram 

rápidas, transformaram o espaço, surgiram novos territórios e territorialidades, mas 

os gestores do município não agiram com a mesma celeridade para acompanhar as 

transformaçõe e seus colorários.   

Observamos, após trabalho de campo realizado na região, que as reclamações 

daqueles que foram entrevistados, ou seja, população, autoridades e agentes 

comunitários, se concentram inicialmente na falta de emprego, oportunidade de 

trabalho para quem é nativo e para quem vem de outros estados com a esperança 

de uma colocação no mercado de trabalho; essa população que muitas vezes não é 

qualificada acaba por engrossar ainda mais o grande número de desempregados 

que todo dia fazem fila em frente ao prédio do SINE – Sistema Nacional de 

Emprego. 

O cidadão de prenome Carmildo, um dos moradores entrevistados, relata em 

sua fala que as empresas que se instalam na região, na sua grande maioria já 

trazem o número de pessoal suficiente para seu funcionamento, usurpando o 
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trabalho que seria dos nativos, inclusive surgere que a Prefeitura proibisse esta 

prática.  

Outra situação recorrente nas entrevistas realizadas diz respeito à insegurança, 

ou seja, o aumento da criminalidade na região, que tem como uma das causas, 

talvez a maior delas, o desemprego. Os números mostram que grande parte dos 

autores de crime ocorridos na cidade são praticadas por pessoas que estão 

desempregadas que vieram morar na região com esperança de emprego e, como 

não conseguiram, passaram a desempenhar atividades criminosas até mesmo como 

questão de sobrevivência. 

Por outro lado, agentes da polícia se queixam de falta de material humano, não 

só da polícia civil como também da polícia militar, acreditando que se o contigente 

fosse maior, certamente, os índices de crimanilidade na região teria uma baixa 

bastante significativa.                

Entre os muitos aspectos a se analisar, o que se sobressai como de 

importãncia fundamental é a relação que naturalmente se perfaz entre o homem e o 

meio que habita. Essa relação ao mesmo tempo em que constitui uma realização 

histórica, também é uma produção tecnológica advinda da capacidade criadora do 

ser humano. Nesta perspectiva é que se pretende observar de forma empírica como 

se produzem as ações humanas como ferramenta capaz de transformar espaços em 

territórios, manifestando as multiterritorialidades que modelam e remodelam o 

mundo e as relações sociais. 

No presente trabalho busca-se realizar um estudo comparativo a partir do 

conceito amp o de territ rio em suas diversas correntes de pensamento, a fim de 

distinguir, em suas diversas nuances, como ocorre o fenômeno da territorialização 

do espaço geográfifico, que resulta no nascimento do que se concebe como 

território, bem como as relações de poder que se estabelecem sobre esta base 

material e que pode se expandir além dela com a expressão das diversas 

territorialidades. 

Tendo em vista que esses conceitos constituem relevantes ferramentas 

teóricas para as análises de um determinado espaço geográfico territorial onde se 

expressam as territorialidades, faz-se necessário pensar, a título de estudo 
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preliminar, para o avanço da segunda etapa desta pesquisa – qual seja, a de 

identificar de forma objetiva as territorialidades do município de Canaã dos Carajás-

PA, com sua vocação originalmente agrícola, sob os impactos transformadores da 

exploração da atividade minerária naquele território. 

Dessarte, o objetivo central deste trabalho é analisar as relaç es de poder e as 

territoria idades que se constitu ram no munic pio de Canaã dos Carajás-PA, a partir 

dos processos socioecon micos que se formaram no munic pio com a exploração da 

atividade minerária, bem como na identificação dos fatores que impactaram nos 

indicadores de criminalidade no município. Neste sentido, investigaremos os 

elementos inerentes às relações de poder que se manifestaram pelo uso na 

produção do território e suas territorialidades. A finalidade é compreender o que 

pode ser relevante para a melhoria da qualidade de vida dos atores atuantes no 

local, bem como compreender os padrões demográficos da área de estudo. 

Finalmente, de forma específica serão analisados os impactos sociais no que 

concerne ao fenômeno da criminalidade e seus indicadores em função da atividade 

exploratória mineral nos limites de Canãã dos Carajás-PA. 

Por meio de um estudo geográfico dos fenômenos socioespaciais decorrentes 

da principal atividade econômica desenvolvida naquele município, em especial na 

sua influência nos  ndices de crimina idade  oca   visa o presente feito oferecer uma 

contribui  o para a comunidade cient fica  acadêmica, e em especial para os 

gestores de segurança pública, responsáveis pela administração do município de 

Canaã dos Carajás-PA e pela sociedade em geral. 

Este trabalho é o resultado de um conjunto de atividades sistem ticas que 

conciliou pesquisa bibliográfica aliada às observações feitas, in loco, no município de 

Canaã dos Carajá - PA, tanto na coleta de dados em campo, como na análise dos 

dados estatísticos e indicadores sociais daquele minicípio, especificamente aqueles 

que estão relacionados aos índices de criminalidade. 

O foco principal foi o de se buscar, sob um olhar científico, através do estudo 

geográfico da área objeto deste estudo, uma compreensão dos impactos da 

atividade econômica que se desenvolveu pela exploração mineral em larga escala. 

Para tanto, buscou-se entender os fenômenos espaciais que serviram de 
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ferramentas teóricas para as análises da criminalidade relacionadas à explosão 

demográfica, provocada pela atração da atividade de exploração mineral em Canaã 

dos Carajás.  

Suscitamos também, a partir de uma observação empírica, considerar as 

profundas relações entre os conceitos de território e territorialidde e como ocorreu o 

fenômemo da territorialização até a urbanização, por meio dos estudos de ocupação 

territorial, para interpretar os fenômenos geoespaciais ocorridos em Canaã dos 

Carajás, observando o comportamento da criminalidade naquele município sob o 

enfoque da Geografia. 

Análises de tabelas e gráficos foram realizadas para se produzir uma 

interpretação mais aprofundada da relação da atividade econômica e suas 

implicações com os índices de criminalidade do município. 
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2. O TERRITÓRIO E SEUS USOS 
 

  territ rio  o espaço, a paisagem, a região e o lugar são elementos que 

integram o objeto de estudo da Geografia. No entanto, o território é um dos 

principais e o mais relevante elemento para o estudo da Geografia, posto que é por 

meio e a partir dele que se constroem os processos que influenciam estruturalmente 

no espaço geográfico, materializando as inter-relações no plano físico; porém, a sua 

conceituação e estudo não anulam os demais elementos que compõem o cabedal 

estudado pela Geografia, antes, devem ser integralizados com a finalidade de se 

estabelecer um estudo sistematizado e aprofundado dos problemas a serem 

explicados cientificamente pela Geografia, a exemplo do espaço modificado pela 

ação humana passa a constituir um território, um conceito não subsiste sem o outro. 

Entre as inúmeras correntes de pensamento que intentaram nesta busca 

conceitual para definir território, fiquemos isagógicamente com a ideia de que se 

trata o território de determinado espaço surgido a partir de uma relação de poder, 

limite espacial, portanto, onde o poder é exercido. A partir desta exordial definição, 

somos remetidos a conceber território como espaço ou divisão administrativa, o que 

invariavelmente nos reporta para as relações estabelecidas, criadoras de fronteiras 

geográficas entre países, regiões, estados, minicípios e outras células singulares de 

espaço delimitado por relações de poder. 

  debate sobre o e emento territ rio deve se resguardado de percalç es e 

cuidados no que concerne ao sentido que o termo será empregado. O territ rio deve 

ser ana isado como produto de um processo de for as  de re a  es que se realizam 

em determinado lugar, num dado per odo conte to hist rico. Não se pode, porém, 

conceber o conceito de território somente a partir da ideia de determinado espaço, 

físico ou geográfico delimitado, onde se exerce uma gestão administrativa, é 

necessário ir além. 

O espaço geográfico territorializado constitui a origem do território, porém esta 

ideia inicial se expande para agregar tanto quanto possível a verdadeira definição do 

território do ponto de vista geográfico. O uso e a destinação que se dá a 

determinado espaço geográfico é o que faz surgir, prima facie, o território na sua 

primordial concepção. 
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  conceito de espa o geogr fico usado deságua na definição vestibular de 

território, que nos recorda Henri Lefrebvre (1976) quando fa  refer ncia a de “espa o 

socia ”  ou relações sociais de se estabelecer uma utilidade para o espaço, que 

podemos denominar a partir de então, território, assim, 

 

 o espa o n o se pode dizer que seja um produto  
como qua quer outro  um objeto ou uma soma de 
objetos  uma coisa ou uma co e  o de coisas  uma 
mercadoria ou um conjunto de mercadorias.   o se 
pode dizer que seja simplesmente um 
I            o mais importante de todos os 
instrumentos  o pressuposto de toda produ  o e de 
todo o interc mbio.  staria essencia mente vincu ado 
com a produ  o das re a  es  sociais  de produ  o 
(LEFREBVRE, 1976, p.34). 

 

É, portanto, a utilização do espaço pelos atores que nele estabelecem relações 

que cria o território. O uso a que se destina o território é de primordial importância 

para que se compreenda que as relações sociais são o que definem um território, 

que estaria reduzido a mero espaço geográfico não fossem estas relações. E este 

uso se relaciona diretamente ao modo de produ  o e na concepção de Milton 

Santos (2008), que denominou aquilo que chamamos de espaço usado (o território 

propriamente dito) de território usado e propõe que,  

 

  territ rio usado constitui-se como um todo 
complexo onde  se tece uma trama de re a  es 
comp ementares e conf itantes.  a  o vigor do 
conceito  convidando a pensar processua mente as 
re a  es estabe ecidas entre o  ugar  a forma  o 
socioespacia  e o mundo.   territ rio usado  visto 
como uma tota idade    um campo privi egiado para 
an  ise na medida em que  de um  ado  nos reve a a 
estrutura g oba  da sociedade e  de outro  ado  a 
pr pria complexidade do seu uso (SANTOS apud 
HAESBAERT, 2009, p. 45). 

 

Ainda sobre o uso do território, acrescenta Santos (2008, p. 35)  “  territ rio 

como um todo se torna um dado dessa harmonia for ada entre  ugares e agentes 

ne es insta ados  em fun  o de uma inte ig ncia maior  situada nos centros motores 
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da informa  o.” As ações que produzem efeitos sobre a base territoria  tradu em o 

poder po  tico-econômico-social que se estrutura nas malhas ou redes que se 

interligam e interconectam, materializadas pelos interesses locais que se mesclam 

formando o tecido social. 

Ressalte-se que o poder que se manifesta no local não provém apenas das 

relações que ocorrem nos limites municipais derivados da organização político-

admnistrativa, que são baseados em regras legais que os institui e legitima, o poder 

é também emanado das relações político-econômicas que interferem direta e 

indiretamente no ordenamento do território. 

Os atores sociais definem suas práticas baseadas em seus interesses e 

estabelecem acordos dentro de uma determinada escala de poder, que 

invariavelmente são afetados por interesses conflitantes, que exigem novas 

repactuações dentro da ordem social. 

Destacam-se entre todas as relações, aquelas elitizadas que se estabelecem 

entre o poder econômico e o poder político, que se harmonizam ou se antagonizam 

com o poder social, que determinam o que se materializa no território e ditam as 

políticas locais de gestão dos recursos e da riqueza produzida. 

Do que se cuida, são de exercícios de poder emanados das forças emanadas 

das ações dos diversos atores sociais por sobre os limites de um território, isto é, o 

uso que se faz do território para a satisfação dos interesses que se coadumam ou se 

chocam no meio social, num processo que se perfaz num ciclo contínuo e dinâmico.  

  territ rio é o tecido sobre o qual e a partir do qual os atores socias definem 

suas ações sociais,  espaciais, de poder e manifestam suas territorialidades. 

No território pode ser observado o compartilhamento do poder que pode se dar 

de forma mais concentrada, ou mais difusa, de acordo com o pacto político em 

sentido amplo, estabelecido e instituído no local para gerir e direcionar as ações 

humanas que definirão o uso adequado do espaço territorial.  

Em última análise, é o uso do espaço territorial que justifica a tessitura que 

sobre ele se desenvolve e materializa, é o uso do espaço que o define como 

território e é no território usado que se manifestam as diversas territorialidades.  
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2.1  EM BUSCA DA DEFINIÇÃO TEÓRICO/CONCEITUAL DE TERRITÓRIO 
 

Faz-se necessária a busca da definição de território sob a ótica conceitual que 

se interpõe das mais diversas formas, não sendo, todavia, uma tarefa das mais 

fáceis, a de estabelcer tal definição em face à polissemia que acompanha o termo. 

Etimologicamente a palavra território deriva do latim territorium, que significa 

uma porção de terra apropriada, dessa forma o uso da palavra território sempre nos 

remeterá a uma ligação com a terra, no sentido de solo ou lugar onde se vive e se 

estabelecem relações sociais, que sempre onde se manifestam, surgem pelo 

exercício de poder. 

  conceito de territ rio tem despertado hodiernamente interesse nos estudos 

geográficos, o que confere a este elemento a importância que lhe é devida como 

fundamento básico da Geografia, na medida que surgem novas formas de 

apropriação e produção dos atores sociais, agentes no mundo globalizado que a 

cada dia impõem ao profissional da Geografia problemáticas cada vez mais 

urgentes, em um mundo que parece girar mais rápido pelas intensas e instantâneas 

trocas de informações que disseminam, de forma célere, o conhecimento e a técnica 

e que se aplicam quase de forma imediata e funcionam como catalisadoras das 

transformações dos espaços territoriais.  

 Em razão das diversas áreas a que se aplica como instrumento te rico-

cient fico  imp e-se a necessidade de f e ibi i a  o do conceito de territ rio, que pe a 

din mica das re a  es sociais e ige que esteja em cont nua atualização, de forma a 

se adequar a esse dinamismo e complexidade do meio. 

Para o geógrafo alemão Friedrich Ratzel (1987), fundador da geografia política, 

o território é uma parcela da superfície terrestre apropriada por um grupo humano, 

associado a uma atuação política estatal. 

Sendo o território uma parcela da superfície terrestre, apropriada por um grupo 

humano, segundo Ratzel (1987), grupo este formado por pessoas de maior ou 

menor poder, que por sua própria natureza floresce interesse no destino de um 

determinado espaço geográfico, conceitualmente entendido na palavra de Alves 
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(1999) como o produto das relações entre homens e dos homens com a natureza. 

O conceito de território evolui com o pensamento de Friedrich Ratzel (1844-

1904), que concebeu o território um espaço dominado por um poder formalmente 

instituído, deixando fluir o conceito de território para uma ótica geopolítica, onde há 

posse e se estabelece o domínio pelo exercício de poder. 

Nesta perspectiva, o conceito de território engloba além de um determinado 

espaço geográfico, mas também um espaço político, a exemplo do que se 

estabelece no ordenamento jurídico pátrio, como "extensão do território nacional as 

embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo 

brasileiro onde quer que se encontrem" ou ainda os consulados e embaixadas que 

são considerados territórios das nações ou países que representam. 

Como se percebe, do pensamento trazido por Ratzel (1987), depreende-se que 

o conceito de território é abrangente, não é restrito aos limites fronteiriços de países 

ou de qualquer outra célula territorial geográfica, constitui-se pela posse do espaço 

onde se estabelecem relações intersociais, organizadas político-admistrativamente, 

onde tem o domínio que é exercido  e se estabelece por meio de um poder 

vinculado a um povo-nação ou grupo social que se reconhece numa relação 

simbiótica com determinado espaço geográfico. 

Ratzel (1987) amplia a Geografia para órbitas como da Geografia Política 

(Geopolítica) e da Antropogeografia. 

A Geografia Política na concepção de Ratzel (1987) sistematizou a ideia do 

espaço físico (extensão, forma, relevo, clima, recursos naturais) com as relações do 

Estado com a sociedade sobre a qual exerce seu poder, assim como, com as 

relações estabelecidas na esfera internacional. 

Dessa forma, a Geografia Política, a partir deste pensamento, fundamentava-

se no estudo sistemático e restrito das relações estabelecidas  entre o Estado e o 

território. 

A Antropogeografia fundamenta seu estudo na influência do meio sobre  os 

homens e a sociedade, sendo que esta influência seria uma das explicações para a 

grande diversidade de raças e povos no mundo, bem como a localização dos mais 
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variados grupos humanos como fator determinante da origem de cada povo por meio 

de seus movimentos migratórios e na formação de cada território.  

 A obra de Friedrich Ratzel representou um papel  
fundamenta  no processo de sistemati a  o da geografia 
moderna.   a cont m a primeira proposta e p  cita de um 
estudo geogr fico especificamente dedicado   discuss o dos 
prob emas humanos.  oi assim  de sua autoria uma das 
pioneiras formu a  es – sem d vida a mais traba hada – de 
uma geografia do homem.   import ncia de sua obra tamb m 
emerge por e a ter sido uma das origin rias manifesta  es do 
positivismo nesse campo do conhecimento cient fico.  at e  
foi um dos introdutores desse m todo – que posteriormente 
se assentou como dominante – no  mbito do pensamento 
geogr fico. O significado de sua produ  o para o 
desenvo vimento da geografia pode ainda ser apontado no 
fato de e e ter ac arado aque a que viria a ser a principa  via 
de indaga  o dos ge grafos  ou seja  a quest o da re a  o 
entre a sociedade e as condi  es ambientais (MORAES, 
1990, p. 52) 

 

 

 o pensamento rat e iano o que une e define um povo   o territ rio que 

comumente comparti ha e agrega a sua hist ria  h  uma consci ncia que permeia a 

todos que se inter-relacionam em determinado espaço delimitado e que transcende 

para garantir a sobreviv ncia do Estado, portanto, da sociedade. 

O conceito ratzeliano de território a partir de uma abordagem política e 

antropológica sem dúvidas contribuiu de forma relevante para a humanização da 

Geografia.  

As várias definições do conceito de território nos leva, entre outros, aos 

ensinamentos do geógrafo suíço Raffestin (1993) que associa o território 

exclusivamente ao poder estatal. Este território estatal com existência de múltiplos 

poderes que se manifestam nas estratégias regionais e locais, entretanto, esta 

construção não foi e nem é pacífica, daí a constante luta pelo poder que envolve 

conflitos por um consenso sobre a definição de território. 

De acordo com Raffestin (1993), espaço e território são termos 

conceitualmente diversos, sendo necessário e útil o estabelecimento da noção do 

espaço para que se aproxime do conceito de território, considerando que o espaço é 

antecedente ao território e que se forma mediante a atuação de atores que, por suas 

ações, territorializam determinado espaço, isto é, dividem as superfícies, formam 
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redes, constroem malhas surgidas das decisões dos atores atuantes que modificam 

o espaço pela manifestação de um poder em determinada área. 

Assim, para Raffestin (1993), “o território é, nesta perspectiva, um espaço onde 

se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por consequência, revela 

relações marcadas pelo poder”. 

Para Raffestin (1993)  o territ rio é constituído das re a ões de poder que se 

realizam em determinado espa o  onde há intercâmbio de informações em redes, 

que ocorrem em uma troca constante de energia. Para o autor, a ideia de espaço é 

antecedente à ideia de território, sendo que este deriva daquele, isto é, o território é 

formado a partir do espaço. 

Dessa forma, o espaço é territorializado a partir das ações humanas concretas 

ou abstratas produzidas naquele espaço. 

 

  territ rio  ...    um espa o onde se projetou um   
trabalho, seja energia e informa  o  e que  por 
conseq  ncia  reve a re a  es marcadas pe o poder.   
espa o   a “pris o origina ”  o territ rio   a pris o que os 
homens constroem para si (RAFFESTIN, 1993, p. 32). 
 

 
 a concep  o de  affestin        o territ rio   a “apropria  o concreta ou 

abstrata do espa o por um ator sintagm tico”. O que significa dizer que se forma 

uma relação de dependência entre os atores, que combinados formam um conjunto 

que orbita em torno de um núcleo, em um elo em que um é determinado e outro é 

determinante, dentro de uma relação de poder que se materializa num espaço-

território. 

  essencia  compreender bem que o espa o   
anterior ao territ rio.   territ rio se forma a partir do 
espa o    o resu tado de uma a  o conduzida por um 
ator sintagm tico  ator que rea i a um programa  em 
qua quer n ve .  o apropriar de um espa o concreta 
ou abstratamente  por e emp o  pe a representa  o   
o ator  territoria i a  o espa o (RAFFESTIN, 1993, p. 
45). 

 

 A partir deste pensamento, Raffestin (1993) elaborou um sistema territorial de 

redes interdependentes, organizadas para exercer o controle num determinado  
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campo espacial. Essas malhas heterogêneas formam elos entre si, o que ele 

denominou de pontos ou nós que se comunicam e relacionam, numa tessitura 

complexa que é dinâmica e muda em função da mudança de Poder e dos atores 

atuantes na malha de intercomunicação humana-espacial, que resulta no território 

em sentido amplo. Neste sentido, “a rede fa  e desfa  as pris es do espa o  tornado 

territ rio  tanto  ibera como aprisiona.   o porqu  de ela ser o „instrumento‟ por 

e ce  ncia do poder” (RAFFESTIN, 1993, p. 204).  

 A transformação de uma estrutura de poder implicará diretamente na  

substitui  o de um determinado tipo ou modelo territorial por outro que se adapte ao 

novo exercício de poder que seja estabelecido no espaço observado. No entanto, a 

nova tessitura estabelecida por meio da transferência de poder não estará 

totalmente desvinculada da tessitura antiga, uma vez que alguns elementos 

anteriores inevitavelmente sobreviverão se inoculando na estrutura nova, sendo 

assim, não estaremos diante de um problema simples, mas de uma complexidade 

de ideias que não param de se intercomunicar, ainda que seja estabelecida uma 

nova tessitura por atuais relações de poder. 

  uando  portanto  o espa o se torna territ rio pela ação da vontade humana 

que se apropria e domina o espaço, construindo uma malha que está em constante 

comunicação através do que Raffestin (1993) denominou de nós, temos a ocorrência 

do fenômeno da transcendencialidade, onde o espaço transformado em si mesmo é 

o próprio território, não havendo como estabelecer um caminho reverso. Contudo, o 

conceito de território assim como o próprio estudo da geografia passou por 

transformações, não sendo possível a busca do conceito modernamente aplicável 

de território sem observar a evolução histórica da Geografia. 

O estudo das configurações espaciais permite, a partir da observação territorial, 

cooptar os diversos fatores que influenciam diretamente no desenvolvimento e surgimento 

da territorialidade. Dessa forma, arrefece o conceito de território ratzerliano pautado no 

território que se inter-relaciona com o Estado-Nação e se busca o conceito atual por meio da 

multiterritorialidade como propõe o geógrafo brasileiro Rogério Haesbaertl, senão vejamos: 
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  que entendemos por mu titerritoria idade    assim  antes de 
tudo  a forma dominante  contempor nea ou „p s-moderna‟, 
da reterritoria i a  o  a que muitos autores equivocadamente  
denominam desterritoria i a  o” (HAESBAERT, 2004, p. 56).  
 A esta reterritoria i a  o complexa, em rede e com fortes     
conota  es ri om ticas  ou seja  n o-hier rquicas    que 
damos o nome de mu titerritoria idade” (HAESBAERT, 2004). 
 u titerritoria idade  ou mu titerritoria i a  o se, de forma mais 
coerente quisermos enfati  - a enquanto a  o ou processo  
imp ica assim a possibi idade de acessar ou conectar  num 
mesmo  oca  e ao mesmo tempo  diversos territ rios  o que 
pode se dar tanto atrav s de uma „mobi idade concreta‟, no 
sentido de um deslocamento f sico  quanto „virtua ‟  no sentido 
de acionar diferentes territoria idades mesmo sem 
des ocamento f sico  como nas novas e peri ncias espa o-
temporais proporcionadas atrav s do ciberespa o 
(HAESBAERT, 2004, p. 21). 

 

Neste ponto é necessário que se conceitue o que é território e o que define a 

territorialidade humana e as relações de poder inerentes à formação territorial como 

objeto fundamentador deste estudo.  e acordo com  og rio Haesbaert e Ester 

Limonad (1999), o conceito de território se fundamenta em três importantes 

aspectos, a saber, no aspecto político-jurídico considerando a organização 

estabelecida natural ou artificialmente de um Estado-Nação; no aspecto cultural, a 

ação histórica e antropológica dos atores sobre determinado espaço; e no aspecto 

econômico que estabelece a divisão do trabalho e observa o processo produtivo de 

uma região para a produção e circulação da riqueza. 

 esse modo  o territ rio se constitui de um complexo relacional que não pode 

se desvincular da teia de relações políticas, jurídicas, econômicas, culturais, 

antropológicas, biológicas e naturais. Fica cada vez mais evidente a necessidade de 

se diferenciar o território do espaço geográfico, uma vez que um deriva do outro e 

ambos não se confundem e o território se destaca como foco principal porque é o 

reflexo das relações humanas, transformadoras do espaço em amplo espectro que 

pode ser observado por infinitas perspectivas. 

Numa análise mais ampla, por meio de um instantâneo com vista superior, o 

que se observa é que o conceito de território é múltiplo e se perfaz a partir do ângulo 

daquele que o observa e do instrumento analítico, que se utiliza para observar o 

fenômeno da territorialização dos espaços. 

Em frente a esta multiplicidade de visões, destacam-se duas dimensões: uma 

material que se realciona ao âmbito político e econômico e outra, por assim dizer, 
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imaterial, um tanto quanto difusa, que se relaciona com o culturalismo. O exercício 

do poder se realiza muito mais na esfera material do que no campo imaterial, onde 

se observa a influência marcante do território e do meio no âmbito das identidades 

culturais. 

  o se pode  por  bvio  conceber o territ rio simp esmente como uma  rea 

espacial delimitada onde se realizam as inter-re a ões de poder do Estado; há que 

se observar os mais diversos usos do território na rede complexa, da qual se 

integram vários atores e vários fatores multifacetados e estudados por outros ramos 

científicos, extrapolando os limites da Geografia em seu amplo espectro de 

observação científica. 

Dessa forma, o território, em seu conceito amplo, poderá estar delimitado ou 

não, de acordo com a função a que se destina e a atuação dos variados atores que 

trabalham e interagem nesta relação dinâmica e dicotômica do ponto de vista da 

materialidade e da imaterialidade. 

É notório que os elementos previstos nas dimensões materiais e imateriais do 

território estão em constante interação fazem parte de um só organismo, o próprio 

território. A partir do território é que se constata a ação sociocultural, política e 

econômica, concretas e abstratas, na construção histórica das relações de poder, o 

que pressupõe que conceitualmente o território pode ser concebido tanto de uma 

forma objetiva, material e concreta, tanto de forma subjetiva, que subsiste no 

consciente, na identidade de uma nação ou grupo social com um determinado 

espaço, existe no sentimento, no mundo das ideias; porém, revela-se ainda mais 

importante do que a dimensão objetiva, considerando que tudo provêm da vontade 

do homem em ação. 

Uma definição em completude de território será aquela capaz de caracterizar o 

processo de territorialização do espaço, desde a apropriação até o estabelecimento 

das relações de poder, considerando nesse interregno, a dominação e a formação 

de toda a rede ou malha de produção histórica que resultou na formação do 

território, na condição de conceito amplo, numa linha de acontecimentos 

estabelecida, considerando os limites temporais inerentes a este aspecto relacional. 

Haesbaert propõe que é a rede que concede o car ter din mico ao território, 
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assim,  

 

 uma concep  o reticu ar de territ rio ou, de maneira   
mais estrita  de um territ rio-rede  estamos pensando 
a rede n o apenas enquanto mais uma forma 
 abstrata  de composi  o do espa o  no sentido de 
um „conjunto de pontos e linhas‟  numa perspectiva 
euc idiana  mas como o componente territoria  
indispens vel que enfati a a dimens o tempora -
m ve  do territ rio e que  conjugada com a „superf cie‟ 
territoria   ressa ta seu dinamismo  seu movimento  
suas perspectivas de cone  o  „a  o   dist ncia‟, 
como destaca Machado, 1998) e „profundidade‟, 
relativizando a condi  o est tica e dicot mica  em 
re a  o ao tempo  que muitos concedem ao territ rio 
enquanto territ rio-zona num sentido mais tradicional 
(HAESBAERT, 2004, p. 286-87). 

 

 ara  aesbaert  o territ rio também pode ser concebido através de uma 

dimens o simb lico e material. 

 esde a origem  o territ rio nasce com uma dup a 
conota  o  materia  e simb  ica  pois 
etimo ogicamente aparece t o pr  imo de terra-
territorium quanto de terreo-territor (terror, aterrorizar), 
ou seja, tem a ver com domina  o  jur dico-po  tica  
da terra e com a inspira  o do terror  do medo – 
especia mente para aque es que  com esta 
domina  o  ficam a ijados da terra  ou no “territorium” 
s o impedidos de entrar.  o mesmo tempo  por 
e tens o  podemos dizer que  para aque es que t m 
o privi  gio de usufru - o  o territ rio inspira a 
identifica  o  positiva  e a efetiva “apropria  o”. 
(HAESBAERT, 2004, p. 64)  

 

 

 ara  aquet  o territ rio surge quando determinado espaço é apropriado, 

dominado e constituído socialmente por meio de um processo de territorialização 

que só é possível a partir do exercício do poder que ocorre constantemente, 

perfazendo um sistema cíclico de continuidade-descontinuidade-continuidade.  

 odo conceito tem uma hist ria  seus elementos e  
metamorfoses; tem intera  es entre seus 
componentes e com outros conceitos  tem um car ter 
processua  e re aciona  num  nico movimento do 
pensamento  com supera  es; as mudan as 
significam  ao mesmo tempo  continuidades  ou seja  
d s-continuidades  descontinuidade-continuidade-
descontinuidade   num  nico movimento  o novo 
cont m pois o velho e este, aque e” (SAQUET, 2007, 
p.13). 
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Saquet (2007) concebe o territ rio por meio de uma abordagem cu tura   

hist rica  econ mica  po  tica, que naturalmente ocorre num ciclo contínuo e 

dinâmico de territorialização, por meio de uma produção científica nascida a partir de 

observações empíricas, por intermédio de um processo que ocorre de forma natural.  

Saquet (2007) em sua visão analítico-teórica sobre o conceito de território 

ressalta a relevância de que se estabeleça também no campo das pesquisas um 

estudo empírico, com abordagem em várias dimensões, econômica, política, cultural 

e natural (E-P-C-N). Sendo assim,  

 
Por essa abordagem e concepção (i) material, uma 
dimensão fundamental e quase negligenciada em 
estudos territoriais ou tratada comumente como base 
física, é a natureza exterior ao homem. Assim merece 
atenção sem a pretensão, evidente, de esgotar a 
temática. Nos processos territoriais, as dimensões da 
E-P-C-N estão sempre presentes, de uma forma ou 
outra. Talvez, possamos avançar a partir do exposto, 
sobretudo a partir da possibilidade de se considerar, 
na natureza do território, a natureza (SAQUET, 2007, 
p. 28). 

 
A partir desta concepção  o territ rio passa a ser compreendido numa relação 

de poder que se estabelece pelo domínio de uns atores sobre outros em 

determinado espaço-tempo. 

A abordagem acerca do conceito de território invariavelmente se caracteriza 

pelo exercício do poder, pelo espaço de dominação e controle e pela delimitação e 

reconhecimento político-jurídico de determinado espaço territorializado.  

Para Saquet, (2008) o territ rio   um processo que por meio de um conjunto de 

forças que se interligam e estabelecem re a  es entre atores, que reciprocamente se 

expressam em espaço instituído pelos processos de territorialização, em todas as 

nuances do fenômeno social, cultural, político, econômico. 

Sendo assim, o contexto histórico deve ser agregado à análise de qualquer 

processo de territorialização, que não deve ser entendido sob apenas um aspecto, 

mas deve ser analisado de forma simultânea com todos os aspectos que influenciam 

diretamente no sistema em funcionamento contínuo, bem como sob o olhar 

naturalístico, multiculturalístico e sociológico.  
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Saquet (2008) disp s que o territ rio   uma conjun  o da nature a e da 

sociedade que se estabe ece sob a  gide de v rios fatores de inf u ncia  economia  

po  tica  cultura, que est o em cone  o por meio de redes intercambiadas, das quais 

todos os atores se integram, portanto, trata-se de uma rede universal, contínua e 

simultânea. 

Nesta linha, Saquet alinha os fatos históricos à natureza, cujas relações não 

podem ser dissociadas, seja pelo avanço tecnológico contínuo e imparável que a 

história observa, analisa e registra, seja pela circulação e difusão cada vez mais 

acelerada das informações e do conhecimento, resultando na produção do território, 

por re a  es po  ticas  cu turais e econ micas  onde se materializam as relações de 

poder oriundas da interação social dos atores no jogo permanente e hierárquico de 

controle do espaço geográfico. 

(...) a terra é tomada território quando há comunicação,  
quando é meio e objeto de trabalho, de produção, de 
trocas, de cooperação. O território é um produto 
socioespacial, de relações sociais que são econômicas, 
políticas e culturais e de ligações, de redes internas e 
externas que envolvem a natureza. Por esta via o espaço 
físico entra nas relações e nas estruturas sociais 
(SAQUET, 2006, p. 34). 

 
 sse territ rio que se constitui socia mente resu ta do processo de apropria  o 

e dom nio relacional de poder em determinado espaço territorializado.   territ rio   

sempre um elemento dinâmico, que está revestido concreta e abstratamente de 

elementos que permeiam as múltiplas relações socias, pelas quais se expressam o 

poder em determinado espaço-tempo, de acordo com o enfoque e abordagem de 

cada estudo ou observação. 

(...) a territorialidade é o acontecer de todas as atividades   
cotidianas [...] resultado e determinante do processo de 
cada território, de cada lugar; é múltipla e, por isso, os 
territórios também o são, revelando a complexidade social, 
e ao mesmo tempo, as relações de domínios de indivíduos 
ou grupos sociais com uma parcela do espaço geográfico, 
outros indivíduos, objetos, relações (SAQUET, 2010, p. 
13). 

 

Sack (1986) entende o território como uma área onde se exerce poder através 

do controle do Estado, dominando e condicionando o comportamento humano em 

determinada expressão geográfica. Para Sack, (1986)  o território se perfaz pela 



 

 

35 

 

expressão de um grupo dominante de pessoas que atua em determinada área, com 

a finalidade de exercer o controle sobre o comportamento dos demais atores, seja 

por influência ou por imposição. Dessa forma, por essa concepção seria o território 

uma espécie de campo de forças onde se manifesta um tecido ou rede social 

complexa, onde se estabelece uma limitação espacial e uma alteridade entre 

determinante e determinado. 

No pensamento de Jean Gottmann (1975)  territ rio   uma parte de um espa o 

geogr fico onde um governo exerce a sua jurisdição, nesta concepção, do ponto de 

vista interno ou nacional, seria o território uma espécie de recipiente que abriga um 

sistema político de uma célula ou ente dotados de autonomia e poder. No âmbito 

das relações internacionais, o terrirório como invólucro de um sistema político, 

também estabelece conexões extraterritoriais com outros espaços-políticos, células 

dotadas de autonomia política. 

Gottmann (1975) defende que o territ rio   formado de pe as materiais 

organi adas no espa o geogr fico de acordo com certas leis naturais.  or m  n o 

se pode restringir o territ rio apenas formado a partir dessas e ementares  sem 

considerar que os e ementos naturais foram conjugados pe a a  o humana com uma 

finalidade específica de atores atuantes em um processo político.  ottmann sugere 

que  territ rio   um conceito gerado por indiv duos organi ando o espa o segundo 

seus pr prios objetivos." 

 omo ge grafo  sinto que seja indispens ve  definir territ rio 
como uma por  o do espa o geogr fico  ou seja  espa o 
concreto e acess ve   s atividades humanas.  omo ta   o 
espa o geogr fico   cont nuo  por m repartido   imitado  
ainda que em e pans o diversificado e organi ado.   
territ rio   fruto de reparti  o e de organi a  o.  a  como 
todas as unidades do espa o geogr fico  e e deve ser  em 
teoria   imitado  embora seu formato possa ser modificado 
por e pans o, encolhimento ou subdivis o.  asicamente  
e e deve ser acess ve   a acessibilidade, pretendida pelo 
homem e amplamente contro ada por e e    umas das 
ra  es essenciais para a interven  o po  tica regu ar  de 
a gumas formas restringir e de outras me horar a 
capacidade de acesso por v rias categorias de pessoas 
(GOTTMANN, 1973, p. 48). 

 

O territ rio, por esta vertente surge como um conceito po  tico e geogr fico  por 

ve es  que o espa o f sico  a partir de uma divis o espec fica  organi a-se por via de 

processos po  ticos que caminham lado a lado com o espaço, porque não se 
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estabelecem nas nuvens, há que se ter um espa o f sico a fim de que aconte a a 

a  o po  tica num fato materia   nos remetendo ao a ioma aristot  ico  “o que n o 

est  em nenhum  ugar n o e iste”. 

 a concep  o de Gottman (1973) o territ rio se constitui por uma “ unidade 

po  tica” globalmente “compartimentado”  ou seja, o mundo, espaço territorial 

organizado é um “compartimento do espaco politicamente distinto”. 

Surge a partir do pensamento de Gottmann a discussão acerca do uso do 

território que, de modo tradicional, serve de recurso, ideia que conduz a uma busca 

expansionista, quanto maior o território, maiores seriam os recursos, e de abrigo, 

como local seguro e protegido o que remete à ideia de isolamento. 

 
Território é um conceito político e geográfico, porque o 
espaço geográfico é tanto compartimentado quanto 
organizado através de processos políticos. Uma teoria 
política que ignora as características e a diferenciação do 
espaço geográfico opera no vácuo. Se as ideias não são 
necessariamente enraizadas ou situadas no espaço, o 
fenômeno material e a ação política aos quais essas ideias 
concernem devem ser localizados em algum lugar do 
espaço geográfico (GOTTMANN, 1952, p. 48). 

 

A expansão deve ser vista não somente como alargamento das fronteiras ou 

busca de novas terras, mas principalmente de novas relações políticas e 

econômicas. Assim como a ideia de isolamento como fator para manter a segurança, 

em geral, não subsiste no decorrer do tempo, principalmente nos dias atuais, em que 

é difícil a vida de povos que insistem em se manter à margem de um mundo cada 

vez mais globalizado, onde prevalece uma tendência cosmopolita.   territ rio deve 

ser compreendido como uma e tens o f sica ou imateria  dos espa os  onde poder e 

controle do que decorre das regras de comportamento sobre esse lugar/espaço. 

Na perspectiva do geógrafo francês, Jean Gottmann (1973) o território é o 

espaço onde um governo exerce sua jurisdição, é o local politicamente organizado 

sob um domínio governamental, uma porção geográfica onde se estabelecem 

relações de natureza política.  Segundo este geógrafo, território é “conjunto de terras 

agrupadas em uma unidade que depende de uma autoridade comum e que goza de 

um determinado regime”. 
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Milton Santos (2006) aborda a questão do uso do território e propõe que “  o 

uso do território e não o território em si mesmo, que faz dele objeto de análise 

social”. Para Santos (2006), o territ rio antecede ao espa o geogr fico  o que o 

coloca diametralmente contrário ao pensamento de Raffestin (1993) que afirma ser o 

espaço geográfico antecedente ao território. 

Para Raffestin (1993), a matéria-prima do território é o espaço geográfico do 

qual decorre e se amplia; para Santos (2009), a matéria-prima é o território, a partir 

do qual se cria espaços. Assim, é o uso do espaço territorial que materializa o 

conceito de território em todo o espectro multidimensional e concreto observado, 

social, político, econômico, cultural e antropológico. 

Uma interseção há entre uma concepção e outra, é a que considera 

imprescindíveis a ação dos atores, seja no território, do ponto de vista de Santos 

(2006) seja no espaço na visão de Santos, para a gênese das inter-relações 

multidimensionais. Por assim dizer, estabe ecer o conceito de territ rio é uma tarefa 

de extrema complexidade, fato que levou Milton Santos (2009) a reconsiderar a sua 

concep  o sobre uma defini  o acerca da mat ria em sua obra     ature a do 

 spa o   reformulando sua linha de pensamento para concordar ao pensamento de 

Raffestin (1993)  concebendo uma defini  o de territ rio como  espa o apropriado 

socialmente." 

Santos (2008) vislumbra os agentes hegemônicos de atuação no controle ou 

uso de produ  o e aborda “o territ rio como um todo se torna um dado dessa 

harmonia for ada entre  ugares e agentes ne e insta ados  em fun  o de uma 

inte ig ncia maior  situada nos centros motores da informa  o.” 

  territ rio constitui essencia mente um espa o geográfico ou virtual onde se 

desenvolvem processos e relações de poder que pressionam e influenciam pessoas, 

grupos e organizações, atores sociais, promotores de constantes transforma ões, 

por meio de suas estrat gias de territorialidade.  

Sobre o território podemos destacar as projeções dos diferentes atores sociais 

que alteram a realidade de forma dinâmica. 
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 ...  o territ rio   usado a partir de seus acr scimos de  
ci ncia e t cnica  e tais caracter sticas o definem como um 
novo meio geogr fico.  anto sua constitui  o como seu uso 
e igem  todavia  parce as vo umosas de informa  o e sua 
presen a desigual entre as pessoas e os lugares tampouco 
  a heia a esses conte dos cient fico-t cnicos.  star amos 
autorizados, por isso a entender a informa  o como um 
recurso  como  reas de abund ncia e  reas de car ncias 
(SANTOS, 2006, p. 47). 

 

 a dimens o econ mica do territ rio (ou do espa o geogr fico para Santos 

(2006), o autor destaca o uso de t cnicas  em especia  do uso do instrumento 

t cnico-cient fico-informacional ap icado   condi  o geogr fica da g oba i a  o  que 

a  m de introdu ir ace erou processos da din mica territoria  de desterritoria i a  o e 

reterritoria i a  o. 

A concepção de território de Santos (2006) se dá pelas técnicas, objetos, 

coisas e meios de produção aplicados a um determinado espaço.   conceito de 

territ rio, por seu car ter multidimensional, multiescalar, multidisciplinar e 

transcendental, que permite serem utilizadas como importantes ferramentas de 

análise de questões econômicas, políticas e culturais, bem como de conflitos 

relacionais inerentes à atuação de diversos atores no uso do território/espaço. 

Diante das inúmeras abordagens aqui expostas faz-se necessário que se 

estabeleça um conceito genérico e abrangente do ponto de vista da Geografia, de 

modo a que não se deixe de atentar para a polissemia do termo território, que deve 

ser usado de forma adequada no estudo da Geografia em seus mais diversos 

ramos, assim como na sua aplicação multidisciplinar. Haesbaert (2004) enumera os 

variados elementos dessa pluralidade de aplicações do termo território dando a 

dimensão, amplitude e alcance do termo, senão vejamos,  

Enquanto o geógrafo tende a enfatizar a materialidade do 
território, em suas múltiplas dimensões (que deve[ria] incluir a 
interação sociedade-natureza), a Ciência Política enfatiza sua 
construção a partir das relações de poder (na maioria das 
vezes, ligada à concepção de Estado); a Economia, que 
prefere a noção de espaço à de território, percebe-o muitas 
vezes como um fator locacional ou como uma das bases da 
produção (enquanto “for a produtiva”   a Antropologia destaca 
sua dimensão simbólica, principalmente no estudo das 
sociedades ditas tradicionais. (HAESBAERT, 2004, p. 29) 
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  compreens o do territ rio como um espa o delimitado com o fim específico 

de estabelecer fronteiras, de forma a se estabelecer uma jurisdição física e bem 

definida, além de instituir regras aplicadas com exclusidade naquele espaço 

delimimitado, revela, por corolário  que h   presente a apropria  o (posse), a 

dominação e as múltiplas relações de poder ligadas por meio dos “n s” internos e 

externos que mantêm firme o tecido territorial por meio de trocas intercambiais de 

energia, força produtiva, informação, conhecimento e técnica. 

Dessa forma, percebe-se um modelo padrão de Estado territorial, onde se 

estabelece, por meio da apropriação o domínio político do espaço territorializado, 

fazendo acontecer, numa de suas nuances, o fenômeno da territorialidade, que será 

específicamente tratado a seguir neste estudo, indo um pouco além da abordagem 

do conceito de território e territorialidade que se consolidou na Geografia Clássica e 

se protraiu até os dias atuais, embora haja certa inquietação no meio científico e 

acadêmico sobre o conceito clássico de território, que hodiernamente tem sido 

discutido nos mais diversos ramos das ciências sociais e naturais. 

Sendo assim, podemos definir território como uma área resultante de 

determinado espaço geográfico apropriado, dominado e controlado, sobre a qual se 

estabeleceram relações de poder.  

 

2.2  TERRITÓRIO E TERRITORIALIDADE HUMANA 
 

A partir das diversas concepções do território, evoluímos para a definição da 

territorialidade, que se diferencia dos conceitos de território como espaço físico e 

transcende para atuação do homem sobre determinado espaço geográfico e além 

dele. 

  busca te rico-conceitual de uma definição ampla de territorialidade não 

poderá ser afastada dos instrumentos da fenomenologia, de forma a se observar a 

complexidade de fenômenos por meio dos quais a territorialidade se manifesta de 

forma essencial, através dos fatos históricos, do tempo, do espaço e como o mundo 

a percebe e a vivencia. Não se trata de uma abordagem apenas filosófica, mas de 

uma observação holística em busca de uma compreensão integral dos fenômenos, 

uma vez que a Geografia se dedica, de forma convergente em relação aos demais 
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ramos das ciências sociais e naturais, para o estudo da constituição do mundo. 

Uma das primeiras iniciativas para definir um conceito de territorialidade foi a 

do ornitólogo inglês Henry Eliot Howard (1873 a 1940), na obra " “ erritory In Bird 

Life" (1920) que a caracterizou como "a conduta característica adotada por um 

organismo para tomar posse de um território e defendê-lo contra os membros de sua 

própria espécie". Assim, a territorialidade é tudo quanto o homem produziu de 

transformações em determinado espaço que delimitado constitui um território. 

Para definir o fenômeno da territorialidade há que se considerar o espaço, o 

território e o seu relacionamento com o ambiente e com o mundo em seus planos 

variados. A territorialidade reside no campo da percepção que se tem do poder 

exercido por um indivíduo ou, um grupo social, em determinado espaço geográfico 

que se converteu em território pela ação da vontade humana, exercida por meio das 

diversas relações que foram ali desenvolvidas e que se interconectam numa troca 

dinâmica e contínua de informações. Dessa maneira, concebemos que 

terrirorialidade é uma manifestação muito mais cultural do que propriamente física e 

ela pode ocorrer em vários níveis ou dimensões dentro do mesmo espaço territorial, 

assim temos que em um mesmo território podem se manifestar diversas 

territorialidades. 

As primeiras noções sobre territorialidade surgem a partir do comportamento 

instintivo dos seres territoriais para a defesa de um espaço que é concebido como 

"seu" por apropriação, assim para garantir a segurança, a sobrevivência, 

manifestam-se as relações para a manutenção de um território pelo instinto 

protetivo, isso não ocorre apenas com os animais, ocorre também com o ser 

humano que se revela como ser social-territorial por essência. 

A territorialidade humana mantém a original motivação da territorialidade dos 

demais seres territoriais, mas se manifesta em razão da racionalidade de maneira 

muito mais complexa, com o fulcro de promover o controle do território, 

principalmente por meio de relações de poder e de tudo que delas decorrem, 

formando uma rica tessitura que se manifesta das mais diversas formas no meio ou 

espaço territorial. 

Sem abandonar a motivação instintiva e biológica, surgem no homem, 
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enquanto ser social, outras motivações que traduzem suas territorialidades e se 

revelam por meio de ações de controle estrategicamente definidas e 

hierarquicamente praticadas, uma vez que não há uma relação de poder que não se 

manifeste de maneira sintagmática, isto é, por intermédio dos elementos, controlador 

e controlado, determinante e determinado, que se revelam em diversos graus de 

intensidade, desde os mais sutis até as mais severas formas de exercício de poder, 

sem, no entanto se afastar da essência que caracteriza o poder, capacidade de 

imposição de vontades nas relações, seja pela força, seja por convencimento ou 

influência. A partir dessas relações é que os atores se organizam e se auto-

influenciam e aos outros, provocando as transformações vistas no mundo físico, no 

espaço geográfico territorial. 

A geografia clássica ou pura, que considera como objeto de estudo a superfície 

terrestre com seus elementos naturais, em um dado momento se deu conta de que a 

presença do homem sobre a terra constitui um dos fatores de influência dos mais 

relevantes nas transformações geográficas do planeta, promovendo transformações 

não somente físicas, mas tecnológicas e culturais. Dessa forma, essa influência 

transformadora do homem sobre o meio em todas as suas órbitas de atuação, 

social, política, econômica, cultural, há de se integrar de forma definitiva e 

indissociável como objeto de estudo da Geografia em seus diversos ramos. 

A territorialidade de Ratzel, concebida pelo prisma da Geografia Política 

Clássica, está relacionada à ocupação do solo e conceituado no âmbito sociológico 

e nacionalista.  

(...) é fácil convencer-se de que do mesmo modo 
como não se pode considerar mesmo o Estado mais 
simples sem o seu território, assim também a 
sociedade mais simples só pode ser concebida junto 
com o território que lhe pertence. (...) os organismos 
que fazem parte da tribo, da comuna, da família, só 
podem ser concebidos junto com seu território. Sem 
isso não é possível o seu desenvolvimento, assim 
como sem território não se poderia compreender o 
incremento da potência e da solidez do Estado 
(RATZEL, 1990. p. 73). 
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E evidencia o autor, na sua concepção, a importância da ocupação do solo: 

 

Quando se trata de um povo em via de incremento, a    
importância do solo pode talvez parecer menos evidente; mas 
pensemos ao contrário, em um povo em processo de 
decadência e verificar-se-á que esta não poderá 
absolutamente ser compreendida, nem mesmo seu início, se 
não se levar em conta o território. Um povo decai quando 
sofre perdas territoriais. Ele pode decrescer em número mais 
ainda assim manter o território no qual se concentram seus 
recursos; mas se começa a perder uma parte do seu território, 
esse é sem duvida o princípio da sua decadência futura 
(RATZEL, 1990, p. 74). 

 

Ratzel (1990) aproximou as relações humanas aos estudos da geografia e 

vinculou as diversas expressões de um povo em determinado espaço, ocupado de 

forma permanente, onde essas expressões não poderiam subsistir sem estarem 

intimamente relacionadas com o espaço geográfico territorializado que ocupa.  Em 

outras palavras, a territorialidade seria o vínculo e a identidade de um povo ou grupo 

social com dado espaço geográfico territorial. 

O pensamento ratzeliano sofreu influência do momento histórico de sua 

existência na época em que se lutava pela construção do Estado nacional alemão e 

se buscava expansionismo territorial do Reich, por isso que a definição de território 

proposta por Ratzel (1990) está associada sempre com o referencial político da 

organização de Estado, como aquele único ente capaz de exercer o poder político 

satisfatoriamente. 

A concepção de Ratzel (1990) segue uma lógica de pensamento que inicia no 

conceito geral da relação do homem com a natureza e nos conduz a uma definição 

geográfica do Estado. Segundo Ratzel (1987) o territ rio constitui a e press o do 

Estado, seria um conjunto composto pela terra (solo) e pelo povo politicamente 

organizado para viver em sociedade, dessa relação  surge a territoria idade  que 

nessa  inha de pensamento  e igiria a e pans o do territ rio como uma necessidade 

premente, uma vez que o Estado necessita do território, sendo assim, concebeu 

Ratzel que,  
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 esta poderosa a  o do so o que se manifesta atrav s de 
todas as fases da  ist ria  bem como de todas as esferas da 
vida presente, h  a guma coisa misteriosa que angustia o 
esp rito  pois a aparente  iberdade do homem parece 
aniqui ada.  emos  com efeito  no so o a fonte de toda 
servid o.  empre o mesmo e sempre situado no mesmo 
ponto do espa o  e e serve com suporte r gido aos humores  
 s aspira  es mut veis dos homens  e quando  hes acontece 
esquecer este substrato  e e os fa  sentir seu poder e  hes 
recorda  atrav s de s rias advert ncias  que toda vida do 
 stado tem suas ra  es na terra. Ele regra os destinos dos 
povos com uma cega bruta idade.  m povo deve viver sobre 
o so o que recebeu do destino  deve morrer a   deve suportar 
sua lei (RATZEL, 1990, p. 84) 

 

Ratzel (1990)  considerou também as relações econômicas como fatores que 

modificam as condições de estabelecimento humano e de organização política, que 

faz surgir o Estado pelo dinamismo das forças que une espaços, formando unidades 

cada vez maiores; seu pensamento estava sempre voltado aos expansionismo, uma 

vez que não admite a separação do solo, do povo na estrutura que define o Estado. 

Para Ratzel (1987) o estado é uma organização política que atua em conformidade 

com a consciência política de um povo e controla o território onde ocorre a atividade 

econômica imprescindível para a sobrevivência desse grupo social denominado 

povo. 

Embora mantidos pela unificação política, se encontra subsumido por uma 

ordem superior de organização territorial, que reside mais na configuração das redes 

de comunicação que ligam as partes com o todo, do que naturalmente nas 

características de cada um separadamente.  

Finalmente, esta lógica geográfica, o que sugere a existência do Estado, 

continua a ser, de acordo com Ratzel (1987), mais fundamentalmente importante em 

longo prazo do que as circunstâncias históricas, sempre pela força da unificação de 

um povo por meio do espaço que concebe como território. Ocorreu, no entanto, a 

partir de uma nova e mais ampla visão do pensamento geográfico, uma evolução 

dos conceitos de território, territorialização e territorialidade. 

Uma sutil, mas relevante diferença entre os conceitos que derivam se 

interligam e se comunicam entre si, sem, no entanto serem a mesma coisa. Território 
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vai além do espaço geográfico, estando presente além desses limites, ou base 

concreta onde o poder é exercido, extrapola fronteiras; territorialização é o processo 

de intervenção humana em determinado espaço geográfico constituído, que produz 

o território; territorialidade é a percepção imaterial ou material que se expressa por 

meio da identidade de um grupo social com determinado lugar. Em comum, há que 

nas três definições encontram-se presentes atores individuais e constituídos que se 

relacionam impulsionados pelas expressões de poder, sem, no entanto considerar 

as contradições internas de um Estado. 

Segundo Raffestin, (1993) o poder que é exercido e não adquirido evidencia as 

intenções dos diversos atores saídos dessa população, sendo necessária para 

compreensão do contexto, a busca de meios que mostrem as várias referências de 

poder que se materializam no território, principalmente no que diz respeito às 

intenções desses personagens da sociedade, que associada aos efeitos da 

materialização de suas práticas no território tem seus reflexos na sua própria 

territorialidade, senão vejamos: 

 

De acordo com a nossa perspectiva, a territorialidade   
adquire um valor bem particular, pois reflete a 
multidimensionalidade do "vivido" territorial pelos membros 
de uma coletividade, pelas sociedades em geral. Os homens 
"vivem", ao mesmo tempo, o processo territorial e o produto 
territorial por intermédio de um sistema de relações 
existenciais e/ou produtivistas. Quer se trate de relações 
existenciais ou produtivistas, todas são relações de poder, 
visto que há interação entre os atores que procuram 
modificar tanto as relações com a natureza como as 
relações sociais. Os atores, sem se darem conta disso, se 
automodificam também. O poder é inevitável e, de modo 
algum, inocente. Enfim, é impossível manter uma relação 
que não seja marcada por ele (RAFFESTIN, 1993, p.158). 

 

Para Raffestin (1988, p. 265), a territorialidade constitui um “conjunto de 

relações estabelecidas pelo homem enquanto pertencente a uma sociedade, com a 

exterioridade e a alteridade através do auxílio de mediadores ou instrumentos.” 

Sack (1986) concebe a territorialidade como uma forma de expressão de poder 

em determinado território politicamente estruturado, exercido pelo Estado, que impõe 

por meio de autoridade, capaz de exercer o controle do meio social e influenciar os 
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indivíduos e suas atividades, ressaltando que este exercício de poder poderá advir 

do próprio território ou de fora seus limites, neste momento, observa-se o aspecto 

transcendental da territorialidade. 

Nesta perspectiva, de acordo com Sack (1986)  a territorialidade se materializa 

por meio de estratégias espaciais usadas de domínio, que se fundamentam sobre 

três aspectos: o controle, a forma e comunicação, simultaneamente. Ao se exercer o 

controle se estabelece de imediato a área entre os limites, onde este controle será 

exercido, que se realiza por meio da comunicação sobre o território controlado, 

dominado, apropriado.  

Na concepção de Gottman (1975), a territorialidade manifesta-se por um 

sistema dinâmico exercido sob uma autoridade dentro de determinado regime, que 

se desenvolve dentro de um espaço concebido como unidade política. 

No trabalho de pesquisa da geógrafa Becker (1983), registrado no artigo “  

Uso Político do Território: questões a partir de uma visão do terceiro mundo”  

publicado no ano de 1983, a territorialidade é definida pelo espaço apropriado e 

transformado pelas relações de poder e essas relações se expressam por grupos 

dominantes, que se desenvolvem na produção da riqueza, renda, trabalho e 

emprego, desenvolvimento local e preservação cultural. 

Santos (1999) nos remete à ideia da metáfora do “retorno” do território, em que 

os territórios habitados por pessoas comuns se confrontam a tendência de expansão 

e imposição para todos os cantos do mundo das relações capitalistas de produção, 

num processo de mundialização, e a tendência de homogeneização dos costumes e 

usos no consumo individual – processo de globalização. 

Temos a concepção clássica naturalista do território que se consolidou na ideia 

espacial, que historicamente justificou e justifica as guerras de conquista e a 

concepção do território do indivíduo que evidencia a territorialidade, numa abstração 

porque se pauta no espaço das relações, nos sentidos e na cultura, assumindo o 

conceito de território uma diversidade de significados. 

A geografia brasileira atualmente conceitua o espaço geográfico como aquele 

“formado por um conjunto indissociável, solidário e também contraditório de 
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sistemas, de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas 

como o quadro único no qual a história se d ” (SANTOS, 1999, p.51). 

 

2.3  TERRITÓRIO E MINERAÇÃO DA AMAZÔNIA PARAENSE 

Foram relevantes as transformações territoriais ocorridas, a partir da década de 

1980, na região Sudeste do Estado do Pará – em especial na área onde se 

concentram os maiores projetos de mineração – advindas do crescimento 

econômico e populacional, fomentadas pela nova atividade.  s m  tip os processos 

que iniciaram na década de 1980 impactaram a região Sudeste do Pará e 

provocaram muitos conflitos entre os atores sociais.  

 bservamos a configura  o territoria  da regi o Sudeste Paraense e o que se 

verifica são estruturas urbanizadas e redes ou malhas políticas que diferem das 

outras regiões do Estado do Pará; após a implantação de um poder econômico 

baseado numa economia mineral teve início um processo de ocupação rápido e 

desordenado do território, gerando  graves conflitos sociais, entre eles o aumento da 

violência nas áreas artificialmente urbanizadas. 

A área rural também foi impactada, principalmente por ter ficado mais próxima 

da sede dos novos municípios; se comparada ao status quo ante, as terras 

passaram a despertar interesse, passaram a ser concentradas por meio de 

processos de aquisição, levando ao surgimento dos denominados trabalhadores 

sem-terra, que em boa medida, esse processo ocorreu por causa dos reflexos dos 

projetos de exploração mineral implantados na região, aliados a uma política agrária 

ineficaz que quando é aplicada aumenta ainda mais os conflitos entre os 

latifundiários e os sem-terra, que passam a migrar para as áreas urbanizadas em 

busca de trabalho, contribuindo para o crescimento demográfico dos municípios da 

região Sudeste do Pará.  

Como se nota, os problemas não ocorrem de forma isolada e pontual, geram 

uma cadeia de outros problemas na rede de territorialidades, resultante da atividade 

econômica minerária e das políticas praticadas na região, problemas complexos que 

exigem soluções complexas. A organi a  o econ mica do territ rio  que orbita em 
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torno principalmente dos projetos de minera  o  na regi o Sudeste do Pará produziu 

diversas territorialidades e são essas territorialidades as causas dos diversos 

fenômenos responsáveis pelas transformações socioespaciais na região.  

Uma das consequências dessa transformação é que ao mesmo tempo em que 

mantém eixos de desenvolvimento atendendo aos interesses das elites locais, 

regionais, nacionais e internacionais, também formam nichos de pobreza, em um 

contraste violento entre o aporte bilionário de investimentos com a extrema pobreza 

detectada em alguns municípios.  

FIGURA 1 – Complexo minerador de Carajás        

 Fonte: Vale Projetos S11D (2013). 

 

O poder atuante em camadas sobrepostas nas instâncias governamentais, 

também sujeitas voluntariamente ao poder econômico, acaba por legitimar a 



 

 

48 

 

"ditadura" do projeto mínero-energético, que em última instância comanda e domina 

a região, que por vezes, desconsidera a realidade local e contraria os interesses da 

sociedade e do ambiente natural, frustrando expectativas ambientais e sociais, o que 

inevitavelmente provoca grandes conflitos. A expansão dos projetos de mineração 

segue em franco crescimento  a e emp o do  rojeto de  erro      em  ana  dos 

 araj s, que entrou em operação neste ano de 2016, legitimado pela obtenção de 

licença para ser implantado. 

Os grandes conglomerados constroem grandes estruturas na região, mas 

todas voltadas para atender os interesses da exploração mineral, o foco são seus 

megaempreendimentos, que na maioria dos casos não estão conciliados com os 

interesses da sociedade local, tudo isso legitimado pelo poder político que também 

não volta o seu olhar sobre os problemas sociais.  

Na região de Carajás, a partir da instalação de projetos ligados às atividades 

mineradoras, foi possível identificar relações de poder econômico manifestadas 

pelos enormes investimentos na mineração. Desse poder suscitamos a capacidade 

desta atividade de promover o desenvolvimento socioeconômico da região, aliás que 

o desenvolvimento econômico surgiria de forma natural era inevitável, o que se 

questiona é se o reflexo deste desenvolvimento econômico ou crescimento da 

arrecadação poderia ser visualizado na dimensão social, na distribuição de renda e 

na melhoria da qualidade de vida da população da região. 

O que se observa é que a maioria das populações das cidades no entorno 

destes grandes projetos se encontram em situação de pobreza e sem persperctivas 

de desenvolvimento socioeconômico, o que contrasta com a enorme riqueza 

extraída do solo, constata-se que não ocorreu a verticalização da produção. Os 

frutos extraídos da terra não serviram aos legítimos "donos" da terra.  

A concentração da riqueza e as políticas de distribuição de renda não podem 

ser percebidas no município de Canaã dos Carajás. O que se observa é que a 

riqueza gerada pela extração mineral não é aplicada no local. O que se buscou com 

a tecnologia e desenvolvimento na atividade econômica novilínea e primordialmente 

estranha ao local não foi concretamente voltada para o próprio local, embora o 

espaço tenha se metamorfoseado ao be  pra er de seus e p oradores  aque es que 
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est o com o  dom nio das condi  es econ micas  cu turais e po  ticas".  corre que 

uma nova rede formada pe o poder po  tico constitu do e pe o poder econ mico 

e iti ado t m a hegemonia sobre as re a  es po  tico-econ micas na região Sudeste 

do Estado, onde Canaã dos Carajás geograficamente está inserida.  

MAPA 1 – Distribuição espacial das mineradoras no Pará 

 

 

Fonte: Base cartográfica IBGE (2010). 

 Quando olhares se voltam para a Amazônia, muitos questionamentos surgem 

sobre suas prioridades, a sua importância mundial, nacional e regional, como 

harmonizar e reduzir os conflitos que surgem das relações de poder entre os 

diversos atores sociais e as mais diferenciadas territorialidades, sobre como conciliar 

essas camadas que se sobrepõem e contrapõem num mesmo território. 

Os processos produzidos pelo poder econômico dos Projetos de mineração 

foram os catalizadores das transformações iniciadas na década de 1980, na região 

Sudeste do Estado do Pará. Seguiram a essas transformações mudanças relevantes 
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na estrutura política e econômica dos territórios nos municípios que foram afetados 

pela implantação da atividade de mineração, com destaque para a explosão 

demográfica e a fragmentação dos territórios.  

Estes territórios onde se concentram as maiores jazidas de minerais do mundo 

são atrativos por todos os atores sociais, tanto os que exercem poder econômico, 

quanto os que exercem poder político, bem como aqueles que buscam melhores 

condições de sobrevivência por meio do trabalho. Estes atores em suas relações de 

poder desenvolveram diversas territorialidades que nesse complexo se manifestam 

em choques violentos de interesses, causados pela competição, pelo uso do 

espaço, produzindo territórios cada vez mais fragmentados, como por exemplo, o 

fenômeno da proliferação de municípios por meio da  fragmentação territorial. 

No Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM - 2030) que constitui uma 

ferramenta estratégica para definir as políticas aplicadas ao setor mineral, como a 

utilização destes recursos para o desenvolvimento sustentável do País nos próximos 

20 anos, temos o Projeto S11D no munic pio de  ana  dos  araj s que tra  

promissoras e pectativas econ micas para o munic pio e para todos os demais 

afetados pe a minera  o  principa mente aque es  oca i ados no  udeste do  stado 

do  ar .  

 

                MAPA 2 – Amazônia Legal em relação ao restante do Brasil 
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      Fonte: Base cartográfica IBGE (2010). 

A Amazônia Legal é uma área constituída de nove estados brasileiros, 

localizados na região da bacia amazônica e da floresta e vegetações amazônicas, 

assim designadas para promover o planejamento, desenvolvimento social, bem 

como para promoção de políticas de preservação dos seus recursos, que foi criada 

pela Lei N.º1.806/1953 e corresponde a 61% do território nacional, constituindo uma 

área de cerca de 5.217.423 km² de extensão. 

 

       MAPA 3 – Mapa político da Amazônia Legal 

 

 
 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 
Fonte: Base cartográfica IBGE (2010). 

  

       MAPA 4 – Microrregiões da Amazônia Legal 
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         Fonte: Base cartográfica IBGE (2010). 

 

 

A Amazônia legal divide-se em três macrorregiões: Arco do Povoamento 

Adensado, Amazônia Central e Amazônia Ocidental. O Arco do Povoamento 

Adensado vai do sudeste do Acre ao Sul do Amapá, incluindo Rondônia, Mato 

Grosso, Tocantins e o Sudeste e Nordeste do Pará. A Amazônia Central abrange o 

Oeste e o Norte do Pará, Norte do Amapá e o vale do Rio Madeira, no Amazonas. A 

Amazônia Ocidental abrange parte do estado do Amazonas, mais Roraima e o 

Centro e Oeste do  cre.   produ  o minera  na  ma  nia desenvolve-se de dois 

modos: por meio da exploração industrial, em larga escala, e por meio da exploração 

garimpeira, em pequena escala. 

 s principais cong omerados industriais vo tados para o desenvo vimento da 

e tra  o  transforma  o industrial, comercialização nacional e exporta  o de 

minerais na  ma  nia est o localizadas no Arco do Povoamento Adensado, em 

Carajás, na exploração do ferro, do a um nio prim rio e da a umina que s o 

produ idos pe a   br s   unorte no estado do  ar  e pe a   umar no estado do 

 aranh o, e tamb m do cau im e tra do no  ar ; a bau ita   e tra da na regi o do 

 rombetas no  ar  e a cassiterita nos estados do  ma onas e  ond nia. 

  aporte financeiro ap icado nos empreendimentos para e p ora  o minera  na 

 ma  nia   gigantesco e é responsável por tr s quartos do va or tota  das 
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e porta  es do  ar   no entanto  as atividades desenvo vidas na e p ora  o minera  

n o se refletem no desenvolvimento da região, com poucos benefícios econômicos 

para a população local, mas com impactos ambientais desastrosos e duradouros.  

As cadeias produtivas advindas da exploração da atividade não se sedimentam 

na região e aproveitam mais para outras regiões do Brasil e fora dele.   produ  o 

minera  na regi o gera emprego e renda abaixo das expectativas e depende de 

energia de baixo custo, mas que provoca elevado impacto ambiental.   maior parte 

da energia uti i ada na atividade   produ ida pe a hidroe  trica de  ucuru   que   

subsidiada, porém ainda se utiliza o carvão vegetal que é originário de florestas 

primárias, mesmo quando é produzido a partir do refugo de serrarias. 

  gera  o de tributos pela atividade, em comparação ao faturamento das 

empresas, tem contribuído pouco para o desenvolvimento regional. A implantação 

de projetos de exploração da atividade de mineração na Amazônia, mais 

especificamente no Sudeste paraense, exerce influência significativa sobre os 

territórios onde esta atividade se desenvolve, tendo como principal corolário a 

explosão demográfica e tudo o que advém do aumento populacional descontrolado. 

O estabelecimento de grandes empresas como a CVRD - Companhia Vale do Rio 

Doce, ao mesmo tempo em que contribue sobremaneira para o desenvolvimento 

econômico nacional, à medida que fomentam o uso de novas tecnologias e geração 

de emprego e renda para o país, também provoca desequilíbrios sociais e 

ambientais nas áreas de exploração mineral. 

Os núcleos de desenvolvimento da atividade minerária, ainda que recebam 

dotações de infraestrutura tanto da parte do poder público, quanto (em menor 

escala) das grandes empresas exploradoras de minérios, suas populações nem 

sempre usufruem do progresso, que está voltado muito mais às grandes empresas, 

que usam a energia elétrica barata, estradas, portos e recebem generosos 

incentivos fiscais, do que para a população. 

A hegemonia das grandes empresas exploradoras de minério na Amazônia 

paraense se estabelece pelo controle do espaço, da infraestrutura, dos recursos 

públicos e forte influência política. A atividade minerária se desenvolve na Amazônia 

paraense com foco na exploração por meio de incentivos do Estado, exerce 
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influência negativa nas comunidades locais e no meio ambiente. 

Observa-se que a exploração empresarial da atividade minerária na Amazônia 

paraense é desenvolvida fundamentalmente pela Aluminium Limited of Canadá - 

Alcan (bauxita), Mineração Rio do Norte - MRN (bauxita) e Companhia Vale do Rio 

Doce - Projeto Carajás (ferro, manganês, cobre, níquel e ouro). 

A exploração da atividade mineral no estado do Pará desenvolve-se no Oeste, 

nos municípios de Oriximiná, Juruti, Monte alegre, Alenque e Óbidos; no Nordeste, 

nos municípios Paragominas, São Domingos do Capim e Barcarena; no Sudeste nos 

municípios de Marabá, Cuiriomópolis, Parauapebas e Canaã dos Carajás; e no Sul, 

nos municípios de Xinguara, Ourilândia do Norte, Tucumã, São Félix do Xingu, Rio 

Maria, Floresta do Araguaia, Santa Maria das Barreiras e Conceição do Araguaia. 

 s re a  es sociais nos munic pios onde se desenvo veram atividades de 

minera  o  tais como ocorreu em Canaã dos Carajás-PA, acabaram por mudar o 

curso da história destas localidades e até artificialmente a mudar a vocação original 

destas áreas. Neste contexto, não se pode prescindir de entender as inter-relações 

estabelecidas entre os atores que se agregaram em torno da nova atividade 

econômica, mescladas aos atores locais e as consequências sociais advindas desta 

alteridade. 

Foram identificadas novas relações sociais em torno da atividade econômica 

da extração, que culminaram em uma nova configuração territorial e, por 

conseguinte  no surgimento de novas territoria idades materia i adas em diversos 

n veis,  mais nas esca as sociais  po  ticas  econ micas e culturais. 

O território produzido em Canaã dos Carajás passou por transformações a tal 

ponto de modificar de forma significativa os aspectos físicos e sociais, definindo 

diferentes formas de territorialidades oriundas na nova realidade que nasceu das 

diferentes práticas socias. Dessa forma, o  oder ou os v rios  oderes em a  o no 

territ rio Canaã dos Carajás-PA ficarão no centro desta an  ise  mas n o como as 

 nicas formas de entender a uti i a  o daque e territ rio  mas se juntando diversos 

e ementos que podem contribuir para ressa tar os v rios momentos da produ  o e 

no ordenamento deste territ rio. 
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É a re a  o social que provoca o exercício do poder e é catalisada pela 

atuação dos atores sociais que se atam e se fortalecem com a finalidade de 

alcançarem seus objetivos em prol de seus interesses em dado território. Em Canaã 

dos Carajás-PA foi que se observou a partir do desenvolvimento do município, 

intensificando-se a partir da instalação em larga escala da atividade de exploração 

mineral, estabelecendo assim uma nova nova ordem social. 
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3. POPULAÇÃO, ARRECADAÇÃO E IMPACTOS DA MINERAÇÃO EM CANAÃ 
DOS CARAJÁS 

O Brasil conhecido mundialmente como país exportador de matéria-prima, 

principalmente na área de mineral, tem no Pará, mais especificamente nos 

municípios-sede de atividade de mineração, um complexo de indústrias associadas 

a grandes empresas internacionais, o que não é diferente no município alvo. Este 

processo de industrialização, que tem por consequência o aumento de arrecadação 

de impostos e a elevação do índice de criminalidade nestas áreas, passa pelo 

contexto dos diferentes atores sociais, assim como, os agentes situados nas 

diversas esferas políticas (estaduais, regionais, nacionais e internacionais). 

O ponto de partida, ou seja, o foco central do presente estudo é mostrar 

diversamente a relação de poder que Raffestin (1993) diz que circula em toda 

relação (arrecadação de impostos municipais versus criminalidade) e as implicações 

socioterritoriais apresentadas no município de Canaã dos Carajás, nos últimos sete 

anos (2008 a 2014). Por outro lado não podemos deixar de abordar a questão 

socioeconômica daquele município a partir da exploração mineral da Vale (S11D) na 

Serra Sul de Carajás. Todo projeto é sustentado por um conhecimento e uma 

prática, dessa forma, é a partir das informações colhidas no território do município 

que iremos compreender melhor a questão do poder e suas implicações em Canaã 

dos Carajás. 

 

3.1 CANAÃ DOS CARAJÁS: SURGIMENTO, CRESCIMENTO POPULACIONAL E 
IMPACTOS DA MINERAÇÃO 

A seguir analisaremos os fatores que provocaram o crescimento populacional 

e as variações dos índices de densidade demográfica na área territorial que hoje 

pertence ao município de Canaã dos Carajás-PA, desde a fase de ocupação por via 

de assentamento até os dias atuais, passando pela importante fase que 

correspondeu à implantação e desenvolvimento da atividade de exploração mineral 

naquele município, bem como os impactos causados pela mineração, de grande 

interesse principalmente para área de segurança pública no monitoramento dos 

indicadores de criminalidade.  

Não podemos tratar da ocupação e surgimento de um território sem  
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considerandos da ação humana em determinado espaço geográfico, que se 

estabelece por meio de relações de poder que exigem um mínimo de ordem em 

meio à organização social. Assim, o surgimento de um território não se dá por mera 

aglomeração humana, mas acontece a partir das interações que os variados grupos 

humanos promovem no espaço geográfico, tornando-o um território minimamente 

habitável e viável de convivência social, promovendo o mínimo existencial e a 

segurança.  

A multiplicidade de formas de territorialização, modos diversos de 

apropriação, dominação e uso do espaço territorial, inexoravelmente deságua em 

interesses conflitantes, inerentes ao homem social, para garantir a reprodução, 

sobrevivência, que são determinados pelos níveis escalares de segurança e para 

isso, em nosso sentir equivocado, o poder dominante por meio dos chamados 

agentes socializadores não naturais que são utilizados como ferramentas de 

hegemonização do status quo, isto é, de controle impositivo em nome da ordem 

social, quando em verdade, como se observa, ocorrem para satisfação pura e 

simples da classe dominante e sua manutenção no poder hegemônico estabelecido.  

Quando as classes dominantes por meios impositivos sujeitam e subordinam 

outra classe social ou grupo organizado, satisfazendo os interesses do topo da 

pirâmide social elitizada em detrimento da base, para fazê-los renunciar à suas 

identidades e interesses ocorre a hegemonia.   

Ocorre que a partir de interesses individuais e coletivos aparecem os conflitos 

advindos das redes sociais que se interconectam, sendo assim, o espaço geográfico 

uma vez ocupado e afetado pelas relações dos diversos atores sociais não existe 

sem conflitos, em outras palavras, no espaço em que há relações sociais sempre 

haverá conflitos. Esses conflitos, que ocorrem em todas as relações sociais, 

políticas, econômicas e sociais, entre as mais relevantes e facilmente percebida é 

aquele cujas consequências ensejam na violência urbana. 

O crescimento populacional excepcional ocorrido em Canaã dos Carajás, estimulado 

a partir da implantação da indústria da mineração e de outras atividades que se 

desenvolveram em sua órbita, não acompanha o desenvolvimento e ordenamento da área 

urbana. Dessa forma, o processo de urbanização, o aumento populacional pelos 
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atratitivos da atividade minerária, são causas de aumento dos índices de 

criminalidade, fenômeno que também ocorreu em Canaã dos Carajás. 

 

3.1.1  SURGIMENTO DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

O município de Canaã dos Carajás é originário de um assentamento agrícola 

(Projeto de Assentamento Carajás - implantado 1982 pelo Grupo Executivo das 

Terras do Araguaia e Tocantins - GETAT) do Governo Federal e fazia parte do 

município de Parauapebas, do qual foi desmembrado por meio da Lei Estadual 

5.860 de 5 de outubro 1994; integra a mesorregião do Sudeste Paraense e a 

microrregião Parauapebas, com população de 26.701 habitantes em 2010 e 

estimada em 33.101 habitantes para 2015; possui uma extensão de 3.147 Km² e 

densidade demográfica de 8,49 hab/Km² (IBGE, 2010).              

 

MAPA 05 –  Mapa de Localização de Canaã dos Carajás    

 

 

Fonte: Base de Dados IBGE. 

Canaã dos Carajás, que se encontra dentro da bacia hidrográfica do rio 

Itacaiúnas, está localizada nas seguintes coordenadas geográficas Latitude: 6.49737 
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(6º 2 ‟ 5 ” Sul); Longitude: 49.8784 (49º 52‟ 42” Oeste) e tem como limites, ao Norte, 

Parauapebas; a Leste,  Curionópolis e Sapucaia; ao Sul, Água Azul do Norte; a  

Oeste, Parauapebas. 

O fenômeno da emancipação para desmembramento de áreas e criação de 

municípios ocorreu com muitas localidades na região dos Carajás e com Canaã dos 

Carajás não foi diferente, esses desmembramentos foram motivados por razões 

econômicas e políticas, com foco na arrecadação que sofreria um aumento explosivo 

a partir da implantação da atividade minerária e das atividades que foram 

fomentadas no entorno da extração mineral.  

A principal motivação alegada para a ocorrência de inúmeros 

desmembramentos e criação de novos municípios era a de levar o desenvolvimento 

para regiões localizadas em áreas rurais, no interior dos municípios originários e 

para áreas distantes da sede municipal. 

No entanto, o verdadeiro motivo que se verifica é o interesse da elite política 

local nos lucros que o desenvolvimento da atividade de exploração mineral poderia 

gerar. Estabeleceu-se uma verdadeira "corrida ao ouro", isto é, cada espaço 

territorial sob domínio de atores que exerciam o poder hegemônico se pôs em busca 

de seu quinhão, sob o pretexto de levar desenvolvimento para áreas que ficavam 

esquecidas pelo poder público. 

Verifica-se o processo de transformação do território e o surgimento de 

territorialidades na área instituída como Canaã dos Carajás, deixando evidente que 

o fenômeno de ocupação territorial, desde a fase de assentamento agrícola até o 

processo de urbanização, ocorreu pela atuação do poder sobre aquele espaço.  

A partir dos interesses sociais, políticos e econômicos que foram se 

apresentando no meio social, o espaço territorial sofreu importantes transformações, 

desde a territorialização e territorialidades surgidas na fase do assentamento da área 

impulsionada pelo poder político e social, até o descobrimento da reserva de cobre e 

início da exploração, quando ocorreu a urbanização acelerada, novas estruturas 

físicas sobre o meio (território) e surgimento de novas e mais diversificadas 

territorialidades pela atuação do poder político e econômico. O desmembramento de 
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Canaã de Carajás do Município de Parauapebas ocorreu em 1994 por meio da 

edição da Lei nº 5.860, quando o local passou a se constituir como ente político 

emancipado.  

No quadro abaixo é possível verificar a fragmentação territorial iniciada com 

mais intensidade a partir de 1982, coincidindo com o início da atividade minerária na 

região, fator deflagrador do fenômeno. 

 
QUADRO 01 – Data de cria  o dos munic pios da mesorregi o  udeste do  ar  

 

Fonte: Base de Dados IBGE. 
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 MAPA 6  –  Municípios desmembrados de Marabá  

 

Fonte: Base de Dados IBGE. 

 

3.1.2  MINERAÇÃO E CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO  

A extração mineral tornou-se a base da economia do município que, embora 

tenha forte vocação agrícola e de pecuária leiteira e de corte, passou a desenvolver 

atividade minerária por meio da Mineração Serra do Sossego, subsidiária da 

mineradora Vale para extração de Cobre a partir do ano de 2002, que teve a 

exploração comercial iniciada em julho de 2003. 

A ocupação e o uso do território da região de Carajás pelas grandes empresas 

exploradoras de minérios causaram impactos ambientais, econômicos, sociais e 

culturais e modificou a paisagem da região, que além de ter sido redesenhada pela 

instalação de infraestrutura erigida no entorno das grandes mineradoras, também 

recebeu um aporte humano explosivo com o aumento demográfico na região. A 

exploração mineral em Canaã dos Carajás provocou uma explosão populacional no 

município, que no ano de 2000 tinha aproximadamente 10.922 habitantes passando 

para a população de 32.366 em 2014 e estimada de 33.632 habitantes em 2015, 

segundo o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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   GRÁFICO 1 –  População do município de Canaã dos Carajás 

 

     

Fonte: IBGE. Diretoria de Pesquisas (DPE), Coordenação de População e Indicadores  Socias –  
COPIS. 

 

Do mesmo modo como ocorreu com a exploração do ferro, do manganês e do 

ouro em Parauapebas na Serra dos Carajás, a instalação e projetos de exploração e 

início da mina de Cobre do Sossego, a partir do ano 2000, provocou um intenso 

movimento migratório de várias partes do restante do estado do Pará e de todo o 

Brasil em direção à Canaã dos Carajás, em busca de novas oportunidades de 

trabalho e emprego. Este processo migratório intenso causou uma explosão 

populacional, fazendo com que o número de habitantes saltasse de 10.922 

habitantes em 2000 (IBGE, Censo 2000), para 33.632 habitantes em 2015 

(IBGE/DPE, População Estimada, Censo 2010). Em 15 anos, o município 

apresentou uma  taxa de crescimento populacional de cerca de 208%. 

Segundo dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatatística 

- IBGE, Canaã dos Carajás ocupa a 62ª posição dentre os municípios mais 

populosos do Estado do Pará. Os dados comparativos em relação aos municípios 

vizinhos, entre o ano de 2014 e o ano de 2015, temos o seguinte quadro de 

crescimento absoluto: Canaã dos Carajás passou de 32.366 para 33.632 habitantes; 

Marabá passou de 257.062 para 262.085; Parauapebas de 183.352 para 189.921; 

Xinguara de 42.465 para 42.833; Eldorado de 32.544 para 32.664. O que significa 

que o município objeto deste estudo, Canaã dos Carajás, em apenas uma ano 

apresentou um crescimento correspondente a 3,9%.  
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 Dados recentes demonstram que a explosão populacional em Canaã dos 

Carajás é um fenômeno em curso e que continua intenso o fluxo migratório no 

município. 

 

GRÁFICO 2 – Evolução populacional 

 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 2000, 
Contagem Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010. 

 

Contudo, foi realizado em Canaã dos Carajás um levantamento censitário 

independente pela prefeitura do município em 2014 e os dados populacionais 

coletados apresentaram um resultado maior do que as estimativas do IBGE/DPE. 

Segundo este levantamento, o município contava com população residente de 

52.862 habitantes, uma diferença na ordem de 57% entre os dados levantados e os 

dados estimados. Este fenômeno pode ter sido ocasionado pela recente instalação 

do projeto S11D para extração de minério de ferro. 

O perímetro urbano em Canaã dos Carajás cresce proporcionalmente ao 
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aumento populacional, desde a implantação do Projeto Sossego, destinado à 

extração de cobre, nos anos 2000, até a instalação do projeto S11D neste ano de 

2016, destinado à extração de minério de ferro. 

Diante disso, e não por coincidência, surgiram os problemas sociais que o 

rápido crescimento demográfico provoca pela atração para os núcleos onde se 

desenvolvem o extrativismo mineral, há o contraste entre o crescimento econômico e 

o aumento do índice de criminalidade (IC). 

A atratividade da atividade de mineração provocou um intenso movimento 

migratório na região, inclusive dentro da própria região, na troca de papéis dos 

atores que migraram de áreas rurais para urbanas e externas, atores que migraram 

de outras regiões, que quando não se colocam, não se adequam ou não se adaptam 

ao trabalho ou emprego, são fatores de saturação das áreas periféricas dos centros 

urbanos e se transformam em ploblema social. As vulnerabilidades sociais são 

fáceis de serem detectadas nas periferias dessas cidades. 

 

3.2 ARRECADAÇÃO FISCAL E INVESTIMENTOS EM CANAÃ DOS CARAJÁS 

 
Em 2001, o Produto Interno Bruto de  ana  dos Carajás-PA era de cerca de 

      mi h es  ap s a imp anta  o da  inera  o Serra do Sossego da companhia 

Vale, para e tra  o de cobre em seu territ rio, com investimentos superiores      

bi h o   ana  dos Carajás-PA sofreu acelerada transformação territorial com um 

crescimento econômico excepcional.  

O Estado incentiva projetos voltados para a mineração, pesquisa, 

transformação, logística e infraestrutura e o Ministério das Minas e Energia elaborou 

o Plano Nacional de Mineração (PNM) 2030, com previsão de crescimento da 

exploração mineral de até cinco vezes mais do que se produz atualmente.  

Em 2014, a exportação mineral do estado do Pará correspondeu a 27,68% da 

exportação mineral nacional.  pesar da nova ordem econ mica que se formou nos 

territ rios de minera  o na  ma  nia  araense  e de forma significativa em  ana  

dos  araj s  apesar de ter contribu do sobremaneira para o aumento do PIB, tem 

provocado diversos conflitos de toda ordem, é visível na paisagem a deterioração 
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nos locais onde os projetos das mineradoras são instalados.  

 

  MAPA 7 – Direitos minerários do município de Canaã dos Carajás no ano de 2012 

 

  Fonte: Palheta da Silva (2013), baseado em DNPM (2012). 

 

Sob o pretexto do desenvolvimento econômico das regiões afetadas pelo 

extrativismos mineral e suas consequências, os poderes públicos e a iniciativa 

privada interessada não consideram os impactos socioambientais e os riscos para 

os territórios e para as populações.  

Diante do surgimento de empresas mineradoras, e outras que surgiram no 

entorno da atividade no município de Canaã dos Carajás, observa-se a atuação de 

novos atores que passaram a fazer o uso transformador do território por meio de 

processos de produção industrial. Houve um aumento expressivo nos postos de 

trabalhos formais do município no período de 2008 a 2013, porém, embora a oferta 

de vagas seja uma realidade, muitas vezes não encontram mão de obra qualificada 

no município de Canaã dos Carajás. As políticas de capacitação para promover uma 

formação de uma massa crítica no município são módicas, assim, não existe 

sincronicidade entre a oferta e a procura de vagas ou postos de trabalho. 

Podemos acompanhar na tabela abaixo, em números absolutos, o pessoal 
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ocupado em relação à remuneração mínima entre os anos de 2008 e 2013 no 

município de Canaã dos Carajás. 

 

TABELA 1 –  Estatísticas do Cadastro Central de Empresas (2008-2013) 

 

Informações 2008 2009 2010 2011 2012 2013 Referência 

Número de unidades 

locais 

300 350 387 469 559 930 Unidades 

Pessoal ocupado total 3.327 4.197 5.043 7.172 8.659 13.779 Pessoas 

Pessoal ocupado 

assalariado 

3.035 3.808 4.712 6.688 8.108 12.878 Pessoas 

Salários e outras 

remunerações 

50.05

8 

45.43

0 

62.62

5 

130.77

1 

227.28

3 

310.04

6 

Mil Reais 

Salário médio mensal 3,1 2,1 2,5 3,3 3,7 3,5 Salários 

mínimos 

Número de empresas 

atuantes 

298 348 382 465 553 922 Unidades 

 
Fonte: Base de Dados IBGE. 

 

As novas tecnologias exigidas pela indústria de mineração exigem mão de 

obra qualificada, o que tende a reduzir a necessidade dessa força de trabalho; assim 

o que se verifica é um desencontro entre fluxo migratório crescente e 

disponibilidade, cada vez menor, de postos de trabalho. 

Embora o pa s atua mente atravesse grave crise econ mica  c assificada 

pe os economistas como a d cada perdida e frequentemente seja comparada à 

d cada de 1980, esta foi marcada por profundas modifica  es que afetaram de 

forma intensa e definitiva a configuração da Amazônia, e em especial do estado do 

Pará, e de forma mais contundente e específica o Sudeste do Estado.  
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  arranjo po  tico  oca  permitiu a fragmenta  o territorial, promovendo uma 

ruptura com a organização social anterior, fundando uma nova ordem social. Este 

arranjo é derivado dos enormes investimentos fomentados pela atividade mineral na 

região.  

A partir do ano de 2004 ocorreram alterações muito significativas no quadro 

econômico de Canaã dos Carajás, com o fortalecimento do setor industrial voltado 

para a exploração mineral.  

Apesar da geração de emprego, renda e riqueza, aumento do PIB (Produto 

Interno Bruto) verificados nos indicadores de desenvolvimento de Canaã dos 

Carajás, o que se observa é o crescimento da desigualdade social, desestruturação 

das comunidades locais nos aspectos socioculturais e nas relações entre os que 

exercem o poder no território e aqueles que se submetem a esse poder. 

A  desigualdade  é  um fator a ser combatido em Canaã dos Carajás, com foco em 

maior expectativa de vida, melhor saúde, menor taxa de criminalidade, maior 

mobilidade social, melhor qualidade na educação, dentre outros. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é utilizado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) para medir a qualidade de vida de determinada população e 

os critérios que compõem a base de cálculo incluem o grau de escolaridade, sendo 

considerada a média de anos de estudo da população adulta; a Renda Nacional 

Bruta (RNB) per capita, que considera o poder de compra dos habitantes (antes 

utilizava-se o PIB (Produto Interno per capita), mas a partir de 2010, utiliza-se a RNB 

per capita); o nível de saúde, baseado na expectativa de vida da população. 

 

TABELA 2  –  Índice de Desenvolvimento Humano municipal de Canaã dos Carajás 

Ano Valor 

2010 0,673 

2000 0,456 

1991 0,276 

Fonte: Atlas Brasil (2013), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 
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O Índice de Desenvolvimento Humano varia numa escala que vai de 0 a 1, 

quanto mais se aproxima de 1, maior o IDH de um local. O IDH de Canaã dos 

Carajás em 2010 era de 0,673, embora tenha havido um aumento considerável, está 

longe do ideal, considerando a riqueza gerada pela atividade minerária em razão da 

arrecadação tributária.  

A utilização racional da receita dos tributos que a atividade mineradora gera 

para Canaã dos Carajás não é percebida na produção de riqueza regional, a se 

considerar o próprio IDH do município. A situação socioeconômica de Canaã dos 

Carajás apresentou mudanças significativas em seus indicadores, mas há 

concentração da renda, que não se distribuiu de forma equitativa na população do 

município, como é possível observar nas tabelas e gráficos abaixo, entre os anos de 

2008 e 2014 houve significativo crescimento da arrecadação e os valores absolutos 

da arrecadação do município. 

GRÁFICO 3 –  Total de ICMS, CFEM, IPI e FPM do Estado do Pará, no período  de 2010 a 2014 
 
 

 

 

Fonte: SEFA (2015). 
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GRÁFICO 4 – Total de ICMS, CFEM, IPI e FPM de Canaã dos Carajás, no período de 2008 a 2014 

Fonte: SEFA (2015). 

 
 

 

TABELA 3 –  Finanças Públicas - Valores em Reais (2008-2014) 

Descrição 2006 2009 2013 2014 

Receitas orçamentárias realizadas - Imposto 

sobre a Propriedade Predial e Territorial – IPTU 19.552,70 18.946,51 510 772 

Receitas orçamentárias realizadas - Imposto 

Sobre Serviços – ISS 12.482.305,34 9.567.552,52 54.161 99.274 

Receitas orçamentárias realizadas - Imposto 

sobre Transmissão-Intervivos – ITBI 4.892,29 45.739,64 2.929 1.551 

Valor do Fundo de Participação dos Municípios  

- FPM 3.630.531,94 8.698.417,13 12.144 14.973 

Valor do Imposto Territorial Rural – ITR 12.948,20 78.427,73 96 125 

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional, Registros Administrativos (2008). 

Entre 2008 e 2014 houve aumento da arrecadação do ICMS – Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços no estado do Pará, assim como também 

houve aumento da CFEM - Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais e não houve variação na arrecadação do IPI – Imposto sobre Produtos 

Industrializados, que se manteve constante, este imposto está relacionado à 

indústria de transformação.  
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O FPM – Fundo de Participação do Município, também apresentou 

crescimento, uma vez que se relaciona diretamente ao número de habitantes, em 

função da explosão do aumento populacional nos municípios mineradores. 

Em Canaã dos Carajás, a arrecadação do ICMS sofreu considerável aumento 

desde 2008 e de 2013 para 2014 a arrecadação teve uma variação positiva, saltou 

de R$ 36.732.986,07 para R$ 58.003.733,02. 

O FPM teve um aumento de quase o dobro da arrecadação no município em 

razão do aumento populacional, porém não se percebe na estrutura socioespacial 

de Canaã dos Carajás melhorias para atender a demanda populacional. 

Segundo o Idesp - Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental 

do Pará  e o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), em 2014 o PIB/per 

capita de Canaã dos Carajás é de R$ 107.164,00, o que demonstra o excepcional 

crescimento econômico do município, com destaque para o crescimento da 

arrecadação do IPI. 

Segundo a FIEPA – Federação das Indústrias do Estado do Pará, há uma 

previsão de investimentos em grandes projetos em curso no Estado do Pará, em 5 

anos, a partir de 2015, na ordem de  R$ 178,2 bilhões, sendo a maior parte da 

iniciativa privada. 

 

TABELA 4 – Previsão de Investimentos no Estado do Pará por Região - 2015 a 2020 

 

Fonte: FIEPA.  
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TABELA 5  – Previsão de Investimentos no Estado do Pará por Segmento Econômico - 2015 a 2020 

 

Fonte: FIEPA.  

 

A região de Carajás que engloba o Sul e Sudeste do Estado do Pará, tem 

previsão de receber um expressivo aporte de mais R$ 90 bilhões, dos quais mais de 

R$ 49 bilhões destinados a projetos de mineração, com destaque para a 

implantação dos projetos S11D, Serra Leste e Salobo II.  

Em Canaã dos Carajás, marcada com investimentos de R$ 54,3 bilhões, com 

início das operações da mina S11D neste ano de 2016, os investimentos previstos 

para o município correspondem a 35% do total de R$ 178,2 bilhões em 

investimentos para os próximos cinco anos. 
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4. SEGURANÇA PÚBLICA E CRIMINALIDADE EM CANAÃ DOS CARAJÁS 
 

O crescimento populacional aliado ao crescimento econômico dos núcleos 

urbanos afetados pela atividade mineradora, como elemento transformador de 

territórios, também carrega muitos conflitos sociais relacionados com a 

criminalidade, este é um fenômeno amplamente verificado em grandes centros. 

Ao contrário do que se concebe, numa primeira análise, não é a atividade 

mineradora em si a causa do aumento da criminalidade, mas o impacto econômico e 

social que advém da atividade, aliada à falta de políticas públicas voltadas para a 

redução do IC (índice de criminalidade em razão do número de habitantes de um 

território em determinado período de tempo). 

Um olhar mais atento sobre o fenômeno da violência é capaz de perceber que 

se trata da manifestação das múltiplas territorialidades, onde os diversos atores 

sociais digladiam sobre um territorio, convivem e exercem, uns sobre os outros, 

forças antagónicas, sob constante e mútua pressão e exercício de poder. O primeiro 

passo para que se possa compreender o fenômeno do crime é considerar que se 

trata de um fenômeno social que surge do choque entre territorialidades em busca 

por ocupações do espaço físico e virtual dentro de um território. 

A vida em sociedade exige que sejam respeitadas as regras mínimas de 

convivência de acordo com os valores éticos, morais e culturais aceitos pelos 

diversos grupos, territorialidades e atores sociais. O descumprimento das regras 

estabelecidas, sejam aquelas instituídas pelo Direito positivo, sejam aquelas 

estabelecidas pela moral, leva aquele que as descumpriu a ser colococado à 

margem da sociedade, esses que são colocados à margem porque infringiram as 

regras socialmente aceitas. Muitos fatores podem levar um indivíduo ou grupo ao 

desrespeito das regras socialmente impostas, fatores de ordem econômica, política 

e social. 

Os laços ou nós que unem as redes de relações sociais sofrem rupturas 

quando um indivíduo ou grupo infringem as regras. Algumas dessas rupturas não 

são capazes de desatar os pontos de ligação com toda a sociedade, outras rupturas 

são tão fortes que quebram inteiramente essa ligação e levam o indivíduo ou grupo 

a um verdadeiro estado de segregação social. De forma restrita, o fenômeno da 
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criminalidade constitui um dos meios pelos quais atores sociais podem ser alijados 

do meio. E o fator econômico também é um dos fatores que podem contribuir para a 

ocorrência do fenômeno da criminalidade, mas não é o único. 

Durkheim (1895) afirma que, 

 

Eis, portanto, uma ordem de fatos que apresentam 
características muito especiais: consistem em maneiras de 
agir, de pensar e de sentir, exteriores ao indivíduo, e que são 
dotadas de um poder de coerção em virtude do qual esses 
fatos se impõem a ele. Por conseguinte, eles não poderiam se 
confundir com os fenômenos orgânicos, já que consistem em 
representações e em ações; nem com os fenômenos 
psíquicos, os quais só têm existência na consciência 
individual e através dela. Esses fatos constituem, portanto, 
uma espécie nova, e é a eles que deve ser dada e reservada 
a qualificação de sociais. Essa qualificação lhes convêm; pois 
é claro que, não tendo o indivíduo por substrato, eles não 
podem ter outro senão a sociedade, seja a sociedade política 
em seu conjunto, seja um dos grupos parciais que ela 
encerra: confissões religiosas, escolas políticas, literárias, 
corporações profissionais, etc. Por outro lado, é a eles só que 
ela convém; pois a palavra social só tem sentido definido com 
a condição de designar unicamente fenômenos que não se 
incluem em nenhuma das categorias de fatos já constituídos e 
denominados (DURKHEIM, 1895, p 2). 

 
 

Segundo Emile Durkheim (1895), o fato social se perfaz pelo modo de agir, de 

pensar e de sentir, que exercem poder de coerção social, que se manifesta por meio 

das leis e das normas sociais, sobre o indivíduo.  Essas normas devem ser 

entendidas em sentido amplo, não apenas as normas instituídas e positivadas, mas 

também aquelas normas informais advindas das relações culturais.   

Para a manutenção da ordem, que se contrapõe ao caos, as relações sociais e 

os pontos de ligação que atam as diversas redes que formam o tecido social é o que 

mantêm uma sociedade. De um modo geral, todos cumprem as regras e as 

respeitam, é o exercício do poder, porém alguns não cumprem as regras por motivos 

diversos e sofrem ou devem sofrer as consequências de suas ações contrárias ao 

pensamento geral. 

Entender este processo é de fundamental importância nesta busca pela 

compreensão do comportamento do crime, surgimento da criminalidade e como ela 

se manifesta de forma mais sutil ou violenta nos territórios. 
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Observar a História pode nos fornecer pistas importantes para esta 

investigação sobre a criminalidade e como ela surge e se manifesta no meio social. 

Um exemplo do que pode ocorrer quando as regras sociais sofrem súbitas rupturas 

foi a queda do regime comunista na União Soviética em 1989, houve um aumento 

explosivo dos índices de criminalidade naquele território. 

 Qualquer fato ou acontecimento que transforme o curso natural da convivência 

ou mude a realidade social resulta em consequências, a sociedade por meio de seus 

atores dão as respostas, nem sempre de forma positiva, como a exemplo do que 

ocorre com a criminalidade. Mecanismos de controle estão sempre em operação 

para manter a ordem social, embora nem sempre sejam suficientemente eficazes 

para evitar o fenômeno da criminalidade de forma satisfatória ou absoluta. 

Ações voluntárias de comportamento, o medo da consequência pelo 

descumprimento da regra, e a imposição de regras informais, são formas de controle 

do comportamento do indivíduo atuante no meio social.  

O que se constata, quanto maior a desigualdade, maior é a delinquência, uma 

vez que em uma sociedade desigual, a tendência é que os que não são alcançados 

pelas políticas de redução da desigualdade econômica e social consideram que as 

regras vigentes não devem ser respeitadas porque não encontram legitimidade 

naqueles que exercem o poder político, então não se motivam a cumprir as normas 

emanadas desse poder e nem as regras sociais gerais. 

Em que pese as desigualdades sociais, não se pode desconsiderar que a 

sensação de impunidade gera mais criminalidade, se aquele que descumpre as 

regras não sofre as consequências por esse descumprimento, estimula todos do 

corpo social a delinquir também e provoca a inversão dos valores, que leva aos 

equivocados pensamentos produzidos pelo senso comum, como por exemplo, ser 

honesto é ser estúpido, somente os bobos cumprem as regras, de que é mais 

inteligente aquele que consegue levar vantagem em tudo, dentre outras inverdades 

que só contribuem para piorar o pensamento geral, que de forma direta ou indireta é 

um estimulante para a criminalidade. 

Na investigação realizada em Canaã dos Carajás, em pesquisas realizadas em 

áreas periféricas da cidade, onde estão concentrados os bolsões de pobreza, o que 
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se constatou, principalmente entre os indivíduos mais jovens, foi que a maior 

propensão à criminalidade e à delinquência estava presente entre aqueles que não 

tinham vínculo com instituições tradicionais, escolas, igrejas, clubes, família, que 

servem como controladores hegemônicos dos comportamentos sociais de um 

indivíduo.  

 O papel da religião no controle social da região é importante, mas não tem se 

mostrado suficiente para reduzir os índices de criminalidade. As famílias assoladas 

pela pobreza se ocupam muito mais com a sobrevivência, o que leva a um 

distanciamento cada vez maior entre pais e filhos, então se afrouxam os laços e, por 

conseguinte, o poder familiar fica enfraquecido e deixa de exercer o controle e 

transmitir seus valores para os mais jovens; esses valores são substituídos pela 

influência adquirida nas ruas, advindas, muitas vezes, da delinquência.  

Famílias desestruturadas deixam de exercer o controle social sobre seus 

membros, o que resulta no aumento da criminalidade, principalmente entre os 

indivíduos mais jovens; funciona a pobreza como fator catalizador do aumento da 

criminalidade. 

O que se observou nesta pesquisa, é que a criminalidade gerada pela pobreza 

tem como principais vítimas as pessoas que se encontram nessa condição que 

vivem nas zonas periféricas, onde a presença do poder público é escassa, falta tudo, 

falta dinheiro, falta comida, falta trabalho, falta saúde, falta educação e segurança 

pública.  

Os crimes mais violentos, contra a vida por exemplo, ocorrem com mais 

frequência nesses bolsões de pobreza, enquanto os crimes contra o patrimônio 

tendem a ocorrer nas zonas mais favorecidas da cidade. 

Havemos de reconhecer que as políticas de segurança pública no estado do 

Pará e em todo o Brasil são deficientes, a se constatar, em Canaã dos Carajás, no 

restante do estado e em todo o Brasil, pelo aumento do crime, pela sensação de 

insegurança e pelo sentimento de impunidade. 

A segurança é direito constitucional indisponível e deverá ser garantido por 

meio de políticas públicas, o que impõe ao Estado a implementação de medidas 

efetivas para a garantia deste serviço para todos. Entretanto, apesar de ser a 
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segurança uma prerrogativa constitucionalmente garantida, o Estado não tem sido 

capaz de atender minimamente as necessidades da população. Sendo assim, o 

problema da segurança pública tem se agravado cada vez mais e se encontra 

atualmente em um quadro de instabilidade. 

A situação atual da crescente e grave situação da segurança em todo o país 

exige medidas urgentes para o combate ao crime, medida que devem passar pelo 

estudo científico para se buscar soluções mais eficientes no combate ao crime. 

 

4.1  SEGURANÇA PÚBLICA EM CANAÃ DOS CARAJÁS 
 

Um estudo sério sobre as causas da criminalidade é de extrema necessidade 

para nortear as ações dos atores sociais responsáveis pela segurança pública no 

Estado do Pará, é preciso entender a gênese do crime levando em consideração os 

fatores locais e regionais. A questão da segurança pública em Canaã dos Carajás 

passou a ser considerada um desafio para o Estado do Pará. 

O aumento da criminalidade no município é patente, a sensação de 

insegurança, comparável a de grandes centros urbanos, é enorme as dificuldades 

das instituições da administração da justiça criminal e as ações preventivas 

empreendidas têm se mostrado insuficientes e ineficientes para evitar a ação 

daqueles que entram em conflito com a lei. 

O que notadamente se constata é que a ineficiência do combate preventivo e 

ostensivo da criminalidade resulta na impunidade, que é um fator que gera mais 

criminalidade num círculo vicioso de difícil combate. 

Os problemas relacionados à segurança pública exigem um amplo debate de 

forma a se buscar por interposição de novos atores, análise de cenários e territórios, 

a inserção de políticas públicas inovadoras para a redução do índice de 

criminalidade. 

Canaã dos Carajás não estava estruturada para o crescimento populacional e 

econômico advindo da atividade minerária, portanto, as soluções inevitavelmente 

deverão vir da capacidade do governo do estado do Pará na gestão da violência e 
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do combate ao crime adotando as melhores práticas na gestão das políticas públicas 

de segurança, com o envolvimento também da sociedade civil. 

Canaã dos Carajás vive um ciclo econômico baseado na indústria extrativa 

mineral e vai cada vez mais se distanciando de sua originária vocação agrícola-

pecuarista. O crescimento acelerado e desordenado do município, apesar de se 

consolidar como importante polo de desenvolvimento observa-se em sua população 

imensas desigualdades econômicas e sociais que se relacionam diretamente com os 

índices de criminalidade crescentes na região, assim indaga-se sobre as 

determinantes econômicas da criminalidade no local. 

A segurança pública é um problema fundamental que urge por soluções e se 

constitui  como desafio ao Estado de Direito prevalecente no Brasil.  

A segurança deveria estar nas primeiras linhas das prioridades do Estado, 

assim como está nas primeiras linhas dos anseios dos cidadãos. Os problemas que 

se relacionam com a sensação de insegurança e o aumento dos índices de 

criminalidade, sobretudo nos centros urbanizados se refletem e são advinda da 

degradação e da ocupação rápida e desordenada do espaço público, aliados às 

omissões e ausências do Poder Público, que quando se faz presente, faz de forma 

pouco eficiente e tem se demonstrado incapaz de combater a violência e reduzir a 

criminalidade.  

Neste vácuo institucional encontramos a dificuldade de se implementarem 

reformas nas instituições da justiça criminal, além de não se combater a violência 

policial, que se consolidou no seio da sociedade, de forma quase cultural como 

prática normal, apesar de todos os direitos e garantias individuais e sociais 

asseguradas pela Constituição da República.  

São gigantescos os problemas a serem enfrentados pela segurança pública, 

desde a prevenção até o combate de forma ostensiva do crime, passando pela 

superpopulação carcerária, assistência jurídica inadequada ou inexistente, aumento 

do número de jovens em conflito com a lei, corrupção generalizada e carência de 

recursos materiais e humanos para o enfrentamento destes problemas.  

Toda esta problemática da segurança pública ocorre também no município de 

Canaão dos Carajás, o que lá ocorre não difere da realidade nacional.  
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Em pesquisa realizada junto aos cidadãos, autoridades e operadores da segurança 

pública, foi possível detectar as seguintes dificuldades no combate ao crime: nos 

levantamentos feitos junto aos cidadãos foi pesquisada sobre a qualidade do serviço 

prestado pela polícia, quais os problemas causados da violência na cidade, se havia 

lugares onde o cidadão poderia se sentir seguro, qual o bairro considerado mais 

violento da cidade, quais mudanças a violência pode causar no hábito das pessoas, 

quais tipos de crimes são os considerados mais graves pela população, o que o 

cidadão espera das ações da polícia, se os entrevistados já tinham sido vítimas de 

alguma violência e se tinham conhecimento de alguma parceria entre as empresas 

de mineração e os órgãos de segurança pública para redução e combate à violência.  

Consolidados os dados obtidos, a grande maioria das pessoas que opinaram 

relatam que o serviço da polícia não melhorou e que há uma carência de policiais 

principalmente nas zonas mais periféricas da cidade.  

Indagados sobre o principal problema da violência a maioria sente medo de ser 

assaltada e tem a sensação de que a maior parte dos crimes é ocasionado pela 

população sazonal da cidade, citam que há muitos forasteiros e pessoas que 

estranhas à população local circulando na cidade, sendo esta a principal causa da 

violência.  

Sobre os locais onde se sentem seguros na cidade, os entrevistados foram 

unânimes em relatar que não há nenhum lugar na cidade onde possam sentir 

totalmente seguros, a maioria declarou que até dentro de suas próprias casas 

precisam adotar medidas para garantir a segurança.  

As pessoas entrevistadas relataram que a violência provocou mudanças em 

seus hábitos quotidianos e dizem que evitam determinadas partes da cidade, 

principalmente em horários noturnos, no entanto, a onda de assaltos que assola a 

cidade é constante e acontece tanto nas ruas como em estabelecimentos 

comerciais.  

A maioria dos entrevisthados já foi vítima de assaltos com arma de fogo e a 

maioria já foi assaltada mais de uma vez. Nenhum dos entrevistados desconhece 

que haja parcerias entre empresas mineradoras e os órgãos responsáveis pela 

segurança pública.  
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No levantamento sobre segurança pública, violência e criminalidade também 

foram ouvidos profissionais que atuam na área, sobre os principais problemas 

relacionados com a violência na cidade, as dificuldades para a redução dos índices 

de criminalidade, sobre os lugares mais violentos da cidade, sobre as ações para 

diminuição da violência e parcerias com empresas mineradoras.  

Entre os problemas citados está a falta de recursos e o número de efetivo que 

em Canãã dos Carajás, segundo as autoridades entrevistadas, a cidade opera com 

um déficit 15% menor do que o necessário. 

As autoridades informaram que uma das principais ações promovidas com o 

apoio da Vale é a manutenção do Disque Denúncia, que é um programa de 

cooperação social que mobiliza a população para colaborar com as autoridades de 

segurança no combate à violência e na fiscalização de irregularidades, contudo os 

recursos para atendimento da demanda ainda não é suficiente.  

Como se pode perceber estão presentes nos territórios, as diversas 

territorialidades que entram em choque constante, tendo o poder Estatal tentado se 

impor de forma hegemônica, embora, muitas vezes, não se vislumbre com facilidade 

a atuação deste poder de forma eficiente.  

A expectativa geral é a de que o poder público na sua função de combater o 

crime diminuir os índices de criminalidade para manter a ordem social, fosse capaz 

de manter a paz social, mas na prática, em dados momentos, o que se percebe é 

uma verdadeira guerra, onde forças antagônicas digladiam no meio social e brigam 

por impor seu poder e pela ocupação dos espaços.  

A amplitude dos problemas e os desafios em busca das melhores práticas à 

segurança pública abre espaço para a busca de soluções inovadoras e a 

incorporação de novos atores, para que desse arranjo surjam novos modos de agir a 

serem implementados pelas políticas públicas. 

Os problemas da segurança são complexos, assim sendo, exigem soluções 

inovadoras e atualizadas adequadas à realidade que se apresenta, principalmente 

nas práticas adotas pelas instituições judiciárias.  
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 O enfrentamento do problema da segurança pública deverá buscar soluções 

na gestão da violência, por meio de estudos científicos voltados para a compreensão 

do comportamento das redes que se conectam no meio social, seus anseios e 

motivações, fortalecimento do Estado, capacitação de seus agentes, quebra de 

paradigmas, mudança da mentalidade e valorização da capacidade de 

gerenciamento das políticas públicas de segurança.  

Ressaltamos que estas políticas não podem subsistir ou prosperar se 

apartadas de toda a sociedade civil e sem o aporte científico da comunidade 

acadêmica na produção da pesquisa e conhecimento técnico relevante à área de 

segurança.  

Percebemos o surgimento de uma corrente humanizadora das práticas de 

combate ao crime, no entanto, seus efeitos ainda são módicos. O sistema da 

segurança é complexo e ainda não tem uma visão voltada para qualidade de vida 

dos cidadãos para a convivência pacífica e democrática no mesmo espaço. 

Diante disso, há que se estabelecer na sociedade um novo referencial com 

foco no desenvolvimento de um sistema de segurança, que seja o promotor da 

consolidação de controle social, da segurança, democrático e mais próximo do 

cidadão. 

O exercício de poder que se verifica em todas as organizações sociais cumpre 

função relevante para a manutenção da ordem social, quando é uma ação 

hegemônica e legítima, mostra-se indispensável para que se opere o controle social 

que se realiza pela  integração da sociedade com a administração pública, com a 

finalidade de solucionar os conflitos oriundos da disputa pela ocupação espacial e da 

própria convivência do homem na sociedade.  

O controle social se faz de forma mais ou menos democrática de acordo com a 

maior ou menor participação dos administrados no exercício do poder, considerando 

em maior ou menor grau a vontade social para a implementação das políticas 

públicas. 

A administração pública pode exercer o controle do corpo social de três formas: 

por meio de controles interno, externo e social. O controle interno é aquele que tem 

a finalidade de prevenir e coibir ações ilícitas, que eventualmente entrem em choque 
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com as regras e normas legitimamente consolidadas no Estado constituído, onde 

prevalece o império da lei, com efeito, erga omnes, para a manutenção da ordem 

administrativa, jurídica e política. 

O controle externo é aquele que se realiza por órgãos ou instituições, cuja 

competência é originada na lei para fiscalizar e regular as ações da administração 

pública, bem como dos administrados com o fulcro de manter o equilíbrio entre os 

vários atores sociais. 

O controle social é aquele exercido por cada membro do grupo social sobre as 

ações do próprio corpo social, fiscalizando e regulando as ações individuais e 

coletivas, promovendo a integração da sociedade com a administração pública, que 

ocorre naturalmente, daquilo que se considera moral e ético em determinada 

sociedade; e esse controle também ocorre institucionalmente, realizado por 

intervenção direta por entidades e órgãos do poder público. É o pacto social que 

permite que se realize o controle da sociedade por meio do poder público. 

 

4.2  O COMPORTAMENTO DO CRIME EM CANAAÃ DOS CARAJÁS 
 

 Nas análises dos gráficos quantitativos sobre o comportamento dos crimes 

em Canaã dos Carajás é possível perceber um aumento considerável dos eventos 

delituosos, que se relacionam diretamente com o crescimento populacional.   

informa  o   a principa  ferramenta da seguran a p b ica  mas apesar disso a 

contrução de um sistema de informações, de dados de abrangência nacional ainda 

não se efetivou.  

Um sistema de informações de dados da violência e da criminalidade por 

região com capilaridade municipal é de extrema importância para embasar o 

planejamento, a tomada de decisões e a implementação de po  ticas p b icas de 

seguran a  em  mbito nacional e local. Algumas iniciativas para a criação de um 

sistema único para consolidar dados estatísticos e informações sobre a violência e o 

comportamento do crime foram realizadas, porém estas iniciativas ainda estão muito 

longe de se tornarem ferramentas úteis, os dados ainda são escassos e 

desatualizados.  



 

 

82 

 

 A instalação de grandes empresas mineradoras na região tem ocasionado o 

aumento do fluxo migratório e provocado mudanças efetivas nas condições de vida 

da população local, que migra para a cidade à procura dos postos de trabalho 

gerados pelos projetos das empresas, especialmente em Canaã dos Carajás. 

Acordos de cooperação entre o poder público e as empresas foram firmados 

para o desenvolvimento de ações de prevenção e enfrentamento à criminalidade 

naquele município, no entanto, o IC dos crimes analisados mostra que as ações não 

têm sido suficientes para promover a redução da criminalidade, há que se ter uma 

visão integradora de espaços e territórios modificados pelo desenvolvimento do 

extrativismo mineral e empresarial com os diversos atores sociais e implantação de 

políticas de intervenção pública, com a perspectiva de se obter geração de riquezas, 

de forma sustentável e menos sofrível, para a comunidade local e toda a população 

do município de Canaã dos Carajás, na inclusão socioeconômica, política e na 

diminuição da desigualdade, fator que exerce influência direta no índice de 

criminalidade. 

O que se observa é que nem sempre o desenvolvimento e o crescimento 

econômico se traduzem em indicadores sociais melhores e nem na redução da 

criminalidade e da violência no municipio. 

 

A urbanização normalmente é lida como o crescimento do  
contigente humano que vive em adensamentos urbanos, 
deslocando-se do campo para a cidade, com a 
conseqüente perda da supremacia das atividades 
produtivas primárias em favor das secundárias, e em 
seguida, das terciárias. A urbanização está, normalmente, 
e esse foi o nosso caso, associada à industrialização. O 
deslocamento do campo para a cidade significa sair de um 
espaço de forte controle social para um espaço de menor 

controle (NASCIMENTO 2002, p. 20). 

 

O processo de urbanização – principalmente aquele que ocorre de forma 

brusca e desordenada, pela concentração humana em espaços disputados pelos 

diversos atores atuantes, nos seus variados níveis de poder – inexoravelmente 

encontra o choque e o conflito, o que se reflete de forma acentuada e direta no 

crescimento dos índices de criminalidade que não pode ser analisado em apartado 

das causas econômicas no seio da estrutura social.  
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Quando este fenômeno está presente ocorre o que chamamos de estiramento 

do tecido social, que se sustenta enquanto houver um poder hegemônico capaz de 

manter a ordem social, ou se rompe causando as chamadas convulsões sociais, ou 

se manifestam por casos isolados ou generalizados de atuações que se chocam 

com as regras estabelecidas e mantidas pelo poder estatal, que atua para 

homogeinizar as relações e estabelecer a paz social.  

Ao analisarmos o comportamento do crime no município de Canaã dos Carajás 

é possível perceber a materialização deste fenômeno que se imiscui pela ocupação 

socioespacial, catalizado pelos fatores econômicos e culturais daquela região 

territorializada pelo adensamento humano acelerado. 

Como se pode ler no gráfico 5, de 2008 para 2014 a ocorrência dos crimes de 

ameaça tiveram um aumento do IC, que relaciona o número de crimes para cada 

100 mil habitantes, de 271,7 para 593,2 e dos crimes de lesão corporal, passou de 

195,1 para 318,2. 

Não se pode apartar a taxas de crescimento demográfico do município do 

crescimento das ocorrências dos crimes contra a pessoa, que dentre as práticas 

ilícitas mais comuns estão os crimes de ameaça e de lesão corporal. 
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GRÁFICO 5 – Comportamento dos crimes de ameaça e lesão corporal, a partir dos respectivos IC, no 

município de Canaã dos Carajas, no período de 2008 a 2014 

 

 

Fonte: SISP/SEGUP. 

 

Em Canaã dos Carajás, entre 2008 e 2014, o IC do crime de estupro saltou de 

19,1 para 83,4, do crime de estupro de vulnerável de zero para 83,4 com um 

pequeno decréscimo entre o 2013 e 2014 e do crime de violência doméstica de 3,8 

para 6,2, como se observa no gráfico 6. 
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GRÁFICO 6 – Comportamento dos crimes de estupro, estupro de vulnerável e violência doméstica, a 

partir dos respectivos IC, no município de Canaã dos Carajas, no período de 2008 a 2014 

  

Fonte: SISP/SEGUP. 

 

 O fenômeno da urbanização, crescimento populacional e a falta de uma 

política  educacional que se relacione diretamente com a mobilidade urbana podem 

ser considerados como  fatores de aumento e causas do crescimento dos índices de 

mortalidade no trânsito, consequência do uso desordenado do espaço urbanizado.  

 No gráfico 7 é possível verificar que o IC do crime de homicídio culposo na 

direção de veículo era de 34,4 em 2008 e passou para 49,4 em 2014, enquanto o 

crime de lesão corporal culposa na direção de veículo teve uma redução muito 

significativa no IC, foi de 114,8 para 52,5 em Canaã dos Carajás. 
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GRÁFICO 7 – Comportamento dos crimes de homicídio culposo na direção de veículo e lesão 

corporal culposa na direção de veículo, a partir dos respectivos IC; número de automóveis, 

motocicletas e motonetas por 100.000 habitantes, no município de Canaã dos Carajas, no período de 

2008 a 2014 

 

 

Fonte: SISP/SEGUP. 

 

O crescimento do número de veículos em circulação, pelo aumento 

populacional descontrolado, bem como a se considerar um intenso processo 

migratório e a existência de uma sazonalidade elevada na popullação podem surgir 

como causas primeiras do aumento do crime de furto e de roubo de veículos em 

Canaã dos Carajás.  

Analisando o gráfico 8, constatamos que IC do crime de furto de veículo em 

2008 era de 164,5 passando para 352,2 em 2014, e do crime de roubo de veículo 

saltou de 68,9 para 324,4. Relevante observar que entre os anos de 2013 e 2014, o 

IC do crime de roubo saltou de 125,6 para 324,4, o índice sofreu um acréscimo de 

cerca de 255%, o que demonstra um assustador aumento da violência que é uma 

das características dos crimes de roubo. 
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Estes dados são de fundamental importância a se considerar nos estudos que 

visem implementar políticas de gestão da segurança pública para combater a 

violência urbana naquele município.  

 

GRÁFICO 8 – Comportamento dos crimes de furto de veículo e roubo de veículo, a partir dos 

respectivos IC; número de automóveis, motocicletas e motonetas por 100.000 habitantes, no 

município de Canaã dos Carajas, no período de 2008 a 2014 

 

 

Fonte: SISP/SEGUP. 

 

Entre os anos de 2008 e 2011 houve uma redução gradativa dos crimes de 

furto em Canaã dos Carajás, no entanto, a partir de 2011 o índice voltou a crescer, 

ainda assim, verifica-se uma significativa variação do IC do crime de furto que  

reduziu de 1557,3 em 2008 para 821,9 em 2014. 

A exemplo do ocorreu com o crime de roubo de veículos, houve também o 

aumento do IC do crime de roubo que apresentou crescimento entre 2008 e 2014, 

passando de 294,6 para 531,4, o que demonstra um aumento das práticas ilícitas 

por meio do uso da violência física no município de Canaã do Carajás, como é 

possível observar no gráfico 9. 
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GRÁFICO 9  –  Comportamento dos crimes de furto e roubo, a partir dos respectivos IC, no município 

de Canaã dos Carajas, no período de 2008 a 2014 

 

 

Fonte: SISP/SEGUP. 

 

No gráfico 10 é possível observar que o IC do crime de consumo pessoal de 

drogas reduziu desde 2008 de 34,4 para 18,5, o que se configura como uma aspecto 

positivo no comportamento desse tipo de crime em Canaã dos Carajás, o que 

poderá ser atribuído à massificação da informação e campanhas constantes 

realizadas pelo poder público local e nacional sobre as consequências do uso de 

drogas. 

Entretanto, o IC do crime de tráfico de drogas apresentou um significativo 

crescimento no mesmo período dando um salto de 26,8 para 111,2, o que pode 

estar também diretamente relacionado com o crescimento dos índices de 

sazonalidade na população de Canaã dos Carajás.  

O IC do crime de homicídio também apresentou um aumento, passou de 57,4 

para 74,2 e por se tratar de crime contra a pessoa está diretamente relacionado ao 

crescimento acelerado dos índices demográficos e advém, na maioria dos casos, 
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das disputas pela ocupação dos espaços territorializados, o que gera os conflitos 

que culminam nos crimes de homicídio, como se observa no gráfico 10. 

 

GRÁFICO 10 –  Comportamento dos crimes de consumo pessoal de drogas, tráfico de drogas e 

homicídio, a partir dos respectivos IC, no município de Canaã dos Carajás, no período de 2008 a 

2014 

 

 

Fonte: SISP/SEGUP. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O espaço e as territorialidades produzidas no território de Canaã dos Carajás 

pela diversidade de atores sociais e suas inter-relações de poder transformaram o 

município minerador em importante núcleo produtor de riqueza para os entes, União, 

Estado e município, advinda da utilização econômica dos recursos minerais. 

Há fortes contrastes na tessitura social observada no espaço territorial e suas 

multiterritorialidades em Canaã dos Carajás advindas dos aspectos culturais e 

demográficos, por um lado a população local e a vocação natural para a 

agropecuária do município, de outro a intensa atividade minarária desenvolvida em 

escala industrial atuando com fator de transformação da estrutura espacial e a 

atrativdade agregadora de uma população sazonal em constante mutação se 

misturando e transormando os costumes locais, fazendo de Canaã dos Carajás uma 

verdadeira colcha de retalhos pela diversidade de atores que nela atuam. 

 A produção do território, os recursos dele advindo por meio dos diversos 

atores que o dividem e mesclam suas especialidades são os fatores que influenciam 

e exercem controle sobre o meio e as relações que nele ocorrem cumprindo assim o 

homem o seu papel social e manifestando suas territorialidades.  

O território não pode se considerado apenas como base especial onde se 

desenvolvem as ações humanas, ou um simples espaço ocupado; a Geografia com 

suas ferramentas busca ampliar o conceito de território, conferindo-lhe um sentido 

mais amplo no contexto social e histórico.    

A Geografia, por meio da instrumentalização dos conceitos, fornece os meios 

para que se realizem investigações analíticas sobre o espaço territorializado, bem 

como as ações dos diversos atores que atuam ontologicamente nos diversos 

territórios e permeiam as territorialidades. 

Dessa forma, a partir desse conjunto complexo de ações se produzem as 

territorialidades, e os atores ao se apropriarem do espaço, são capazes de exercer 

poder, por meio do qual, direta ou indiretamente, surgem os processos para 

produção e utilização dos recursos naturalmente disponíveis no meio. 
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A exploração minerária empresarial desenvolvida acelerou as transformações 

socioespaciais com impactos de natureza política e econômica na região, pela 

rápida ocupação territorial em função da explosão populacional, ocupação 

desordenada da cidade, concentração de renda, tem como corolário os conflitos 

sociais, apesar do aumento da arrecadação tributária que contribuiu sobremaneira 

para o aumento da receita do município. 

Entretanto, o progresso, o desenvolvimento e o crescimento econômico do 

município não podem ser observados nos indicadores sociais, Índice de 

Criminalidade - IC, Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, o que deixa patente a 

falta de gestão do poder público, incapaz de reverter a riqueza produzida em prol da 

população, com implementação de políticas voltadas para a redução das 

desigualdades, da pobreza e da criminalidade em Canaã dos Carajás e em seu 

entorno. 

O crescimento econômico, causa dos intensos movimentos migratórios, sem 

uma gestão eficiente culmina no aumento da violência e da criminalidade no 

município, que se torna atrativo, não somente para os que buscam trabalho, mas 

também para aqueles que usam o território para prática de ilícitos.  

Em cognição sumária o que se percebe é que a atividade de exploração 

mineral agrega muito mais problemas do que soluções; a riqueza que sai do solo 

cananense não é verticalmente usufruido pelos ocupantes daquele territorial. Há 

pouco aproveitamento da riqueza gerada, seja por falhas de gestão, seja por falta de 

políticas públicas eficientes. A riqueza é altamente concentrada e a distribuição 

dessa riqueza é módica e precária. 

Os processos de transformações socioespacias, as multiterritorialidades e os 

diversos atores atuantes sobre o território de Canaã dos Carajás nos remetem à 

busca constante por compreender o fenômeno da ocupação demográfica, em razão 

da exploração da atividade minerária, a fim de harmonizar as relações de poder e 

minimizar as consequências negativas advindas dessa atividade no meio social.   

A questão da segurança pública em Canaã dos Carajás surge como um 

desafio para Estado do Pará e o problema ganha tanto mais relevância e visibilidade 
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pública quanto são as ocorrências de práticas ilícitas que contribuem para o 

aumento dos índices de criminalidade naquele território.  

Os problemas relacionados com o rápido crescimento populacional, a lentidão 

das ações e processos no âmbito do poder público, a escassez de recursos, as 

deficiências de gestão, são alguns fatores a se considerar quando se realiza um 

estudo analítico do problema do aumento na contratação das taxas de criminalidade 

e da sensação de insegurança no município. 

Observa-se no desenvolvimento das ações do poder público, a carência de 

ideias inovadoras para desenvolvimento e oferta de um serviço de segurança 

satisfatória, para atender as reais necessidades da população de Canaã dos 

Carajás.  
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